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ILMO(A) SENHOR(A) NATANIELE GONDIM RODRIGUES
PREGOETRO(A) DO MUNICIPIO DE ARACATI-CB.

rLMO(A) SENHOR(A) FRANCISCA JOSENI SOARES DE SOUSA
SBCRET'ÁRIA DE EDUCAÇÁO DO MUNICIPIO DE ARACATI-CE.

TMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE PE N" O8.OOI/2025/SRP

OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA VTSANDO O RBGIS'I'RO DIr PREç]OS

PARA FUTUITA B EVENTUAL AQUISTÇÃO DE GENEROS ALIMBNTICIIOS.
DESTINADOS A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DA IIEDB MUNICIPAL DE ENSINO, I}f']

R.I,SPONSABILIDADB DA SECRETARIA MI]NICIPAL DE BDUCAÇÃO DE ARACA'IÍ-
CII

CRITERIO DE JTILGAMONTO: MENOR PREÇO POR LOTE.

HOR.ÁRIO DA SBÇÃO PUBLICA: 28 de Janeiro de 2025, às 08:00 hrs. (Horário clç

Brasília).

COMERCIAI, FJ DE ALIMENTOS, empresa da iniciativa privada, CNPJ h:)

48.761.433100001-01, situacla a Rua Adélio F-eijó, no 30 I-o.ia 03 - Boa Vista, Castelão-Cearri.

vem respeitosamente a(s) V(s). Exa(s), por meio de seu (ua) representatrte (s) legal (is) Sr.

lrrancisco Jlrnior Araúrjo, brasilciro, errpresario, assinado e supracitado abaixo, trazü a baila o cltrc

segLlc:

:,

I)A TIIMPESTIVIDADB A IMI'}UGNAÇÃO DO IIDITAL

Podernos salientar que a peça é ternpestiva, pois a daÍa trarcada para abertura da sessão de

clispLrta clo certame é o dia 28.01.2025 (terça-fi:ira), sendo hoje são 22.01.2025 (quarta-feira) isto ó.

derrtro do prazo previsto de 03(três) dias útil anterior à abertura, em consonância ao que l'eza Ilo

edital, itert 29.2:





Conto NorÍe o novo Lei de Licitações de No 14.133 de 202t.

vejamos o que estú previsto:

"CAPITT]LO II _ DOS PRINCIPruS

Art. 5" - Na aplicação destu Lei, serão observadr,ts os princípit,s

cla legalifuule, do impessoaliclade, da morulitlnde, da publicidudrt,

du eÍiciência, do interesse público, da probidade administrotit'rt

du iguuldade, do planejanxento, da transparência, da eÍiccicicr, r.ltt

segregoção de /ilnções, da motivação, da vinculaçiio ao editctl, tr',',

julgamenlo objetivo, da segw'ança jru'ídica, du ruzoabilitlude, tiii

competitividude, du proporcionalidade, da celeridade, tlrt

economicitlude e do desenvolvimento nucional sustentdvel, assii:t

cotito cts clisltosições do DecreÍo-Lei n'4.657, cle 4 de seterubro tl,t

1942 (Lei cle Inlrodução às Nr.trntas do Direito Brasileirtt).
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"CAPITTILO IV_ DOS AGENTES PUBLICOS

Art. 9" É vethtlo oo «gente púhtico designado para atuar na (ir,:,:i

cle liciÍações e conÍratos, ressqlvados os casos previstos ent lai:

I - admi.lir, prever, incluir ou tolerar, nos cttos que praticc:;',

siluações clue:

cr) umprontetilm, restrin.iom ou.frustrem o carúter competitivo tltt

processo licituttírio, inclusive nos casos cle particiltcrçtio clt:

s o ci e datles c o r,tp era t i va s ;

b) estabeleçcrnt prefbrências oLt distinções em razão Lt'1i

nctltrralidctcle, clu secle ou clo doruicílio clos licilcrntes,'

c) seiaru impertinanles ou irrelevantes para o obielo específico t.lri

L'ot tlt'Ltlo;

"h't. I L O processo licitat(trio tem por obietivos:

II - as,segurctr lrqlamento isonômico entre os licitantes, bem cont,r.:

tr .j u,t I ct c ()tt t p c t i ç' aio

"TiTULo v - Dts Pos IÇqES GERAIS

".APÍTULO II-B (CODIGO PENAL)

DOS CRIMES EM LICITAÇOES

ADMINISTRATIVOS

E CONTRATO:1

Frustração clo carútar contpetitivo cle licitação

Art. 337-F. Frustrar ou.fraudar, com o inttito c{e obter para si ,)t'i

parq oulrenl vantageru decorrente da adiudicação do obietc.t cí::

licilação, o ca.raler corupetititto do processo licitatório:

I'enu - reclusão, de 4 (quatro) enos a I (oito) anos, e multo."
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Senhores, trazemos a baila as inÍbrmações, .iá pedido o afastamento no presente

licilatório, de exigências/obrigações que estão inseridas de forma supostamente arbitraria, direcionada ';

clesnecessiilia, Íêrindo ao disposto no estatuto qLre disciplina o institr.rto das licitações e as slla alterações, .r

cujo seu principal intLrito e de evitar que ocorrarr restrições desnecessárias aos possíveis;

LICITANTES/PAILTICIPANTES, dentre esses está a nossa Ernpresa. Este edital busça sim a "PROPOST/,

PREÇoS,,,corlfort-ne|eZaoqueestáoEDlTAL:critériot-i::

.itrlgarnerrtoadotadoseráo'.,observadasasexigênciascontic1asnesie
Edital e seus Anoxos guanto às especiÍicações do obieto.

ITBM "13.6" EM ESPECIAL AO ITEM "13.6,1.7.1. ésolicitado do venctledor que Apresenii

ticha técnica de cada itern do lote, tlevidalnente assinacla pelo (a) nutricionista, (contentlo a identificaçitc i'

nrimero tln registrn do proÍissi«rnal no conselho de classe com;retente), em via original c/ou cópirr

autentica«la. A ficha técuica tlevcrá conter as scguintes informações: nome cla empresa, telefone, e ln:t?!,

núrnero da licitação e o número do itenr/lote para analise técnica do produto. NOSSA PERGUNIA: Á

FICHA TECNICA SO SEITÁ VALIDA SE FOR ASSINADA POR PROFISSIONAL NUTRICIONISTAIY

...sE FOIi" ENGENHETRO(A) DE ALTMENTOS ESTÁ VALIDO OU TECNOLOGO NA AREA D{il

ALIMENTOS? OUTIIO QUESTIONAMENTO ESTÁ NO ITEM 13.6.1.7.2. Apresentar Lau«Io

Microbiológico cla arnostra de catla itern do referido lote. Emitido por laboratório qualificado e acreditatf rr

com valitlade de no máximo 12 rneses da apresentação das propostas. (Em via original e/ou cópir

aurenticada). pBIIGUNTA: A LBGISLAÇÃO A SER SEGUIDA PARA APRESTINTAÇÃO Do

REI-BRIDO LAUDO NÃO ESTÁ CLARO; E SE QUALIFICADO E O MESMO QUE ACREDITADO:'

ou QUALTFICADO PODB SBI{ LABORATORTO SEM ACREDITAÇÃO VIA O INMETI{O...lssrr}

QUEREMOS DIZER LABORATORIO PRIVADO? SEGUE;

13.6. 1.7.3. Aprcsentzrr laudo físico-químico da amostra «le cada item do referido lote. Emitido pelt:

laboratório qualificado e acreditado com valiclade de máximo l2 meses da apresentação das propostaltr

Para os proclutos isentos tle lactose, o lauclo fisico-quírnico deverá incluir a análise de lactose. (Em vllr

original e/ou cópia autenticada). PBRGUNTA: SEGUIMOS COM A MESMA LINHA Dll

ITACIOCINIO DA PERGUNTA ANTERIOR. DE PRONTO PEDIMOS IMPUGNAÇÃO JUNTO ;/i

SBCITETARIA DB EDUCAÇÃO, SBTOR COMPETENTE NO CASO O CORPO DE NUTRIÇÃ(J

RESPONSAVEL PELA BLABORAÇÃO »N PAUTA DBSTE PROCESSO, NO QUE TANGTi TAIi(:

ESPECIFICAÇÔES.

1.
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SENHORES, NO TOCANTE A PAUTA EXISTEM PRODUTOS COM E§PECIRICAÇóIS NÃS:I

USUAIS AOS PRODUTOS DIRECIONADOS A CLIENTELA DO PNAB; DE SORTE QUE EN/Í

ANEXo psrÁ A pAUTA Do pRocBSSo E AS DEVTDAS oBSERVAÇôES Nos trENS posro:r

EM VARIOS LOTES QUE SUPOSTAMENTE DENOTA UM DIRECIONAMENTE FERINDO D;J:

MORTE OS PRECEITOS LEGAIS DA LICITAÇÃO E QUE UM DELES B A IGUALDADE N(J

TocANTE A coMpETrÇÃo DENTnE ourRos pRECBrros. INFoRMAMoS QUE ESTII

EDTIAL snnÁ ENvTAR Aos oRGÃo DB FTScALIZAÇÃo E coNTRoLE PAR,I

coNutrctM BNTo DA stT'tJAÇÃo pRRsBNIB.

Na presente analise deste edital com mais profundidade, fomos surpreendidos com exigêncirir,

impostas (que extrapolam a Lei dc Licitações) onde o Orgão gerenciador deste processo devetili

solicitar a "apresentação de amostras do licitante vencedor." Até aqui tudo nos conforme; seguimos'1,;

frente (QUE PAI{A TODOS OS LO'IES), será obrigatorio, junto as amostras, a apresentação tlr:

laudos microbiologico e fisico-quimico de laboratorio qualificado com acreditação.

De pronto é imperativo a IMPUGNAÇÃO, com â correção no que concerne a entrega de amostras ri:

tlgcumentos (fichas técnicas e laudos solicitados). Entendemos que a solicitação das anrostrlt-c

zrconrpanhada tlas respcctivas Íichas técnictrs com assinatura do responsável técnico é plausível parl

o licitante arrematante ern prrimeiro lugar; já os laudos tie análise laboratorial conÍbrme é solicitadrl

rlos produtos nos respectivos lotes não se fazendo necessário nesse momento haja vista haver uLi

suposto clirecionamento; Pra conhecimento de todos, só se tem no Estado tlo Ceará apenas uÍi.l

laboratorio com tal capacidade (NUTEC-CE); agora como ficam as analises feitas nos demai,s

laboratorios capacitados e que por sinal fazem essas mesmas analises solicitadas nes'ti:

edital...llESTRIÇÃo é NOSSO ENTENDIMENTO; Os produtos no geral não apresentarar1'r

nenhum problema seja ele de natureza microbiologica/fisico-quimica no que tangue a sua qtralidacie

para consumo; (podemos frisar que âs indústrias alimenticias anualmente por via das legislaçõet

Fecleral/Estadual/Munici;lal, se obrigam a fazer seus testes/analises em Iaboratorios independentertr

pâra garântir assim â segurança alimentar cle seus produtos que estão dispostos nos mercadtt§

ilrterno/erterno); rrl

O Perlido desses laudos nessa Íase tlo processo licitatorio, além cle onerar os custos no processo parrr
i

os licitantes participantes, restringindo assim também a participação por tais exigências descabidtis

nesse rnonlento que diga-se tle passagcrn.'fais laudos demantlam certo tempo para tais analises (tl*

no minimo l5 dias uteis) e custos bem elevados por parte da licitante interessada(Orçamento d,r,

NUTEC anexo); podemos dizer também que os produtos apresentados para uma pretérita análise jt'r

passam por processos nas respectivas Íhbricas e indústrias no que tange as boas praticas de higienq,

segurança alimentar etc, a inspeção dos setores de vigilância que está previsto em Lei, produçãr.',

logística/logística reversa, rastreamento e até fiscalização posterior dos órgãos competentes da esfer:t

Federal, Estadual, Municipal, ANVISA, Visa etc., cumprindo assim a legislação que está posta nc

tocante a industrializaçáo, distribuição, logística, comercialização e a segurança alimentar th.l

consumidor que é o foco principal.
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Por Íim não havenclo outra alternativa se não a IMPUGNAÇÃO desse quesito clo

acima.

No .,ANEXO I TERMO DE REFERENCIA", na composição de varios Lotes pedimos que seja Íêitr

cgrreções em printeiro lugar nas especificações e segundo as gralxaturas de alguns itens ali presentes, qtr'J

por sinal está supostamente direcionando a pauta; Corno un.t exemplo podemos citar o iterr 14.I do Lolt:

l4: ern resumo o LEI'IE EM PO INSTATÂNEO embalagem primaria de aluminio, em pacote C.:

10009 VITAMINADO; na qual restringe clrasticarnente a parlicipação de mais empresas qualificadas i:

capacitaclas tecnicamente no que tange aos produtos presentes nos lotes, ferindo assitn a sua tnáxirll,:i

cornpetitividacle. No universo cle elnpresas fornecedoras de produtos/serviços cliversos, existel r

similaridade de produtos, artigos, objetos e etc. No presente certame observarnos que a similaridade i:

LrsLrabiliclade com os itens não está senclo obselvacla pelo Orgão contratante do objeto, pois. e glitante,'

eviclente o sLtposto clirecionamento ua conrposição dos lotes, acreditamos sem nenhltln dolo, mas sitn pr"il'

Ínlta cie urna visão ntais antpla. Basta urna breve analise sLrperficialmente aos lotes onde forattl Í-eitorr

aglrpantentos que tornará a cornpetição inúrtil, sem concorrência pal'a os fins propostos que e a maxima dr.ilr

certaltes licitatarios; basta observar agrupaento dos pt'odutos de origens diversas dentre eles grãos, cereaiir.

vegetais, conclimentos, lnassas, etc,. Por Íim não havendo outra alternativa se não a IMPUGNAÇÃCi

Solicitamos ao Orgão competcnte que seja procedido em primeiro lugar no tocante as especificações

corretas e gramaturasl lotes com similaridades de produtos distintos e o afastamento de itens qut:

su;lostamente direcionem ou irnpeção sua com;retitividade, em especial aos itens supracitado

anteriormente, conlo rleveria ser' a lrrincipirt.l

l;i
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Não podernos perder cle vista qLre licitação é um proceclimento (conjunto cle atos)pelo qu

Público, rrediante critérios preestabelecidos, isonômicos e públicos, busca escolher a tnelhor alternativa palir

a celebração do contrato sendo esse procedirnento sem restrições ou distinções etc, l'razemos ao centro desil

discLrlsão que a in'rpugnação é cluestão pacificada no âmbito clo TribLrnal de Contas da União, cabenciir

lembrar que segundo a Súmula S'['F n" 347, ,,o Tribunal cle Contas, no exercício de suas atribuições, poclc

irprecial a cclnstitucionalidade das leis e dos atos do poder púrblico"- podendo, assitu, declarar a nulidade tir

qualquel ato e/ou procedimerrto adotado err Lnna licitação que esteja em dissonância com seus preceitos r:

com a lei que a rege.

Destacanros clue "supostos" direciottalnentos seja de fbrrra dolosa ou não

assunto diuturnamente tratado pelo TCU, qLIe ell stta função rnaior de

administlativa,.iá decidiu reiteradas vezes a respeito do assunto.

ern cefiarnes licitatórios li

fiscalizador da atividadr:
i:r

,'i

"( ) 9 Po,slos esses .falos, em especial o:i clue demonstraiti

possibilidctcle cle clirecionarnento da concotência ent tela, e t'l:'

reconhecer o ,flrntus boni itu'is nas ponderações aprasentutlus pek'

Llnidade T'écnica. De noíar cllre o prosseguimentct do certctnrY

poclerá cctusar preiuízos ao Erario, hala visto cllte, em princípio, i'

editql não observa os princípios da seleção cla proposl(t nro!t

vanlajosu pctra (t Adruinistração e dq isonomiq entre os licitctnteç

Lrn'tq t)ez clue hd inclícios de favorecimento à erupresa Politec Ltdi,

Ressalta-se, adicionalmente, o elevado valor envolvido * cerca ctr:

R8 5.670.000,00 ( oito ntilhões, seiscenÍrts e setentct mil reais).".',i

Deci,vão B19/2000 - Plenário) ür

rilit

Não clevemos esquecer qr,re a lei está carregacla cle tópicos cle preocupação acerca cla responsabilizaçào c1i

eventuais agentes t'esponsáveis clos processos por permitil':

a) irrposição de restrições inclevidas à ampla concorrência;

b) elaboraçiro irnprecisa cle editais e;

c) inclLrsão de cláusulas que denotam o possível direcionamento do procedimento licitatório.

Dando respaldo ao poder de cautela, os agentes admiuistrativos que pt'aticarem atos etn desacordrt

coll os preceitos cla lei de licitações, além das sanções próprias administrativas previstas, "sujeitatn-se ii

Lesponsabilidade civil e crirrinal". Acrescente-se, por adeqr.rado, que restrições indevidas e preÍ-erênciai

iniustiÍicáveis podent ser enquadradas criminalmente no artig*
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337-F do Estatuto Licitatório (Frustrar ou fi'audar, com o intuito de obter para si ou para outrem vantageir,

decorrente da adjudicação do ob.jeto da licitação, o caráter competitivo do processo licitatório: Pena de 4 a Íl

anos, além de rnLrlta).

Para tanto é de grande valor tais fundamentos jurídicos perante a sociedade brasileira, operadot't::;

do direito, e PRINCIPALMENTB AGBNTES PUBLICOS, pois cot'tstitui proteção ao sagrado irrteresr;t:

público maior - razão está suficiente a proclamar a retificação dos clitérios adotados ao edital no tocante as

exigências clue extrtrpolalr os corlandos legais, couro.já expostos, e que sejam sitn consoantes ao Art. 5o <iil

Nova t,ei das [,icitaçÕes (que prevê os princípios da legalidacle, da impessoali«lade, da moralidacle, cir,

publiciderde, cla eficiência, clo interesse público, cla probitlatle administrativa, cla igualdatle, d;.;

plane.iarner-rto, da transparência, da eÍlcácia, da segregação de Íirnções, da tlotivação, da vinculação tr,'

eclital, «lo julgamento objetivo, cla segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, rlr

ploporcionalidade, da celeridade, da econouricidade e do desenvolvimento nacional sustentável).

Vejarnos a seguir o qlle se pode entender por principio da razoabilidade na esteira da Constituiçà'.

Federal eLei9.784199:

,,A APLICAçÃO Op pRINCíptO DA RAZOABTLTDADE NO EXCESSO DE FORMALISMO LlGlTATORlCI..I
suAS CoNSEQUENCIAS i,l

"Os juristas devem viver com sua época, se náo querem que esta viva sem eles,"

Louis Josserand

A prática dos operadores do direito, tem experimentado no último decênio de vigência da Lei no 8.666, de

21 de junho de 1993, que em vários casos, há uma forle tendência à supra valoraçáo do princÍpio da 
;;

razoabilidade.

Em inúmeras chances isso ocorre em prejuízo da aplicação de outros princÍpios de origem constitucional

e legal. Estes, por opção do legislador, uma vez positivados na norma, devem animar preferencialmente , r-

a atividade administrativa na conduçâo de processos de licitação.
O "caput'' do art. 37 da CF/88 enumera os princípios gerais regentes da Administração Pública. São os "princípios de

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência".

O Estado tem o dever de licitar a compra, o fornecimento e a contrataçáo de bens, obras ou serviços . Tal obrigaçáo é

orientada pelo princípio da licitação pública, ao qual explicitou o Ministro llmar Galváo , do STF, quando disse:

A constituiçáo Federal, no art. 37, instituiu princípios destinados à orientação do administrador, na prática dos atos

administrativos, de molde a garantir a boa administraçáo que se consubstancia na correta gestáo dos negócios

públicos e no manejo dos recursos públicos, no interesse coletivo, com o que tambem assegura aos administrados o

seu direito a práticas administrativas honestas e probas, (Cf. Jose Afonso da Silva, Curso de Direito Constitucional

Positivo. Sáo Paulo: Malheiros, 2005, p. 561) (sem grifos no original)

Entre eles, figura o princÍpio da licitaçáo pública, previsto no inciso XXI do suso mencionado artigo, conforme o qual :

"ressalvados os casos especificados na legislaçáo, as obras, serviços, compras e alienaçÔes seráo contratados

medida processo de licitaçáo pública que assegure igualdade de condiçÕes a todos os concorrentes, com cláusulas
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que estabeleçam obrigaçôes de pagamento, mantidas as condiçÕes efetivas da proposta, nos termos da lei...".

Constitui este, corolário do princípio da moralidade pública e do tratamento isonÔmico dos eventuais contratantes com

o Poder Público.

Aliter, frisa-se que a partir deste modelo constitucional, a Lei n. 8.666/93, editada para regulamentar o

inciso XXI do art, 37 da Constituição, prevê em seu art, 3o, qLre a "licitaçáo destina-se a garantir a

observância do princÍpio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a

Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa,

da vinculaçáo ao instrumento convocatorio, do julgamento objeiivo e dos que lhes sáo correlatos".

Pelo exame sistemático dos dispositivos constitucionais e legal acima transcritos, é possível enumerar

diversos princípios que o legislador posiiivou como norte paraa atividade administrativa em procedimentc;*

linilat/rriao

lnsta informarque o princÍpio da eficiência, inserido no texto constitucional a partirda Emenda no'1 9, de 04 de junho

de 1998, portanto instituído depois da ediçáo da Lei de LicitaçÕes, reforçou a tendência já existente na prática, na

«joutrina e na jurisprudência, de busca pela qualidade nas contrataçÕes públicas. Realçou o entendimento de que o

mais vantajoso nem sempre é o mais barato, e que o mais barato pode náo ser o melhor ou o mais eficiente.

Enleio aos princípios constitucionais e legais positivados pelo legislador para a regência dos processos de licitaçáo,

encontra-se analogicamente o da razoabilidade, na vereda da Lei n" 9.784199, que trata do processo administrativo,

que sendo posterior a Lei de LicitaçÕes, inova, trazendo ao contexto o disposto, no seu art. 2o, vejamos:

Art. 2o A Administracáo Pública obedecerá, dentre outros, aos princíoios da leqalidade, finalidade. motivacão, .:.

razoabilidade, prooorclonalidade. moralidade, ampla defesa, contradiiório, seq.uranca iurÍdica. inÍeresse públiço e

eficiência.

Paráqrafo ú

tl
ll - atendimento a fins de interesse oeral, vedada a renúncia total ou parcial de podgres ou

com petências. sa lvo a utorlzasêo-em-l €!

lll- obietividade no atendimentg do interesse público, vedadq a promoção pessoalde aoentes ou

autoridades:Ll

lX - adocão de formas simples, suficientes para propiciar adequado orau de certeza, seqqranÇa e

respeito aos direitos dos administrados:

LJ
Xlll - interpretaÇão da norma administrativa da forma que mslhor oaranta o at.end.imento do fim

público a que se dirioe. vedada aolicaÇão retroativa de nova interpretacão. (sem, orifos n,o orlqinal)

Por este diapasão legal, então, percebe-se implicitamente que o princípio da razoabilidade é notado na

concepção mais moderna do Direito Administrativo, razáo esta que contempla que princÍpios jurÍdicos não

positivados no diploma especial licitatorio pelo legislador, como procedimentais das licitações públicas,

também são aplicáveis no processo licitatório, de maneira subsidiária, a fim de dar lugar à aplicabilidade

ao princÍpio da economicidade.

Profícuo, assim, é declarar que o Direito em geral e o Direito Administrativo são riquíssimos em princípios

jurÍdicos de regência. Todos eles construídos sobre solidos fundamentos filosoficos, e que podem servir

de instrução ao aplicador da Lei, no momento de uma decisão sobre matéria de fato que não tenha sido



objeto de previsão legal.

Merece, pois, pacificar, contudo, que os princípios não mencionados nos dispositivos aplicáveis às

licitações, subsidiariamente podem instruir a atividade administrativa nos ceftames públicos,

principalmente quando se simplifica atos que não prejudicam a concorrência, e se facilita procedimentos

em favor da máquina estatal.

^
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O preceptivo e a definição dos princípios regentes da atividade administrativa em matéria de licitaçáo pública já são

objeto de farta doutrina. Para uma melhor compreensáo destas palavras, porém, é bom que se diga apenas que o

princípio da razoabilidade deriva do princÍpio da proporcionalidade, originário do Direito alemáo.

O princÍpio da razoabilidade recomenda, em linhas gerais, uma certa ponderaçáo dos valores jurídicos tutelados pela

norma aplicável à situaçáo de fato. Como diz de Marçal Justen Filho, o princÍpio da proporcionalidade, prestigia a

"instrumentalidade das normas jurÍdicas em relaçáo aos fins a que se orientam" e "exclui interpretaçÕes que tornem

inútil a(s) finalidade(s) buscada(s) pela norma". (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, 9a Ed., São Paulo: Dialetica, 2002,p.66- 67).

A razoabilid.ade,é coqumente invocado para deixar dq inabilitar ou de desclassifjc,ar concot.reJnt.es.em certameq

liçjlqtqSg, ainda quando presentes motivos reais e suficientes para as suas exclusões das licitaçÕes. Na maior parte

das vezes, o princípio da razoabilidade fundamenta decisôes de caráter subjetivo mais que espraia finalidade

contundente a gestáo efetiva.

Na circunstância da vida, o fundamento de decisôes no princípio da razoabilidade vem, habitualmente, associado à

rejeiçáo ao excesso de formalismo, quando do julgamento de documentos de habilitação ou de propostas técnicas ou

comerciais apresentadas por licitantes. Daí porque esta explanaÇáo conjuga a abordagem do tema tanto no aspecto

do princípio da razoabilidade, quanto no da rejeiçáo ao rigorismo formal, quando da apreciaçáo de documentos e

propostas em licitaçóes públicas.

O excesso de formalismo, com efeito, náo deve permear as açôes dos agentes públicos na execução das licitaçÕes. /\

doutrina e a iurisprudência repudiam o rigorismo formal e homenageiam as decisÕes administrativas que, a bem dos

demais princÍpios regentes daAdministração Pública, afastam a inabilitaçáo e a desclassificaçáo de concorrentes por

fatos irrelevantes, que náo afetam a objetividade e a efetividade de suas propostas perante o Poder Público e nem os

pÕem em posição vantajosa em relaçáo aos demais participantes.

As temáticas do excesso de formalismo, da irrelevância das falhas e da aplicaçáo da razoabilidade em licitaçÔes

públicas, foram objeto de decisâo unânime no âmbito do Supremo Tribunal Federal:

RMS 23714 / DF - DISTRITO FEDERAL

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA

Julgamento: 05/09/2000 Órgáo Julgador: Primeira Turma

Publicação

DJ 13-10-2000 PP-00021 EMENTVOL-02008-O2PP-00226

Parte(s)

RECTE. : UNISYS BRASIL LTDA

ADVDOS. : SERGIO CARVALHO E OUTROS

RECDO. : TRIBUNAL SUPERIOR

ELEITORAL

LIT.PAS. : PROCOMP INDUSTRIA ELETRÔNICA LTDA

ADVDA. : LUCIA REGINA TUCCI

ADVDOS. : LUIZ CUSTÓOIO O= LIMA BARBOSA E OUTROS

Ementa
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EMENTA: Licitação: irregularidade formal na proposta vencedora

que, por sua irrelevância, não gera nulidade.

lndexação

AD0634 , LTCTTAÇÃO PUBLTCA, EDTTAL, VrOLAÇAO, ALEGAÇAO,

DESCABIMENTO, NULIDADE, INEXISTÊNCIA, TRIBUNAL SUPERIOR

ELEITORAL, CONCORRÊruCIN, URNAS ELETRÔNICOS,

COMPONENTES, PREÇOS UNITARIOS, ENUMERAÇÃO, INSTRUMENTO

EDITALíCIO, EXIGÊNCIA,

PARTE VENCEDORA, DESCUM PRI M ENTO, MERA I RREGU LARI DADE

FORMAL, OCORRÊNCIA

Legislação

LEG-FED CF ANO-

1 988 ART-00037

rNC-00021

cF-1988 CONSTTTUTÇÃO

FEDERALLEG-FED LEI.OO8666

ANO-1993

ART-00003 ART-00007 PAR-00002 I NC-

00003 ART-00047 ART-o0065 PAR-

00003

LEG-FED LEI-009893 ANO-,1999

Observação

Votação:

unânime.

Resultado: desprovido.

Acordão citado: ADIMC-651 ; RTJ-'143/502.

N. PP. :(1 6). Análise:(LNT).

Revisão:(RCO/AAF). lnclusão: 16102101,

(MLR).

Alteração: 1 3/09/04, (NT).

Doutrina

OBRA: TRATADO DE DIREITO ADMINISTRATIVO ,

VOL-3 AUTOR: JOSE CRETELLA JUNIOR

ED|ÇÃO: 1967 PAGINA: 108

OBRA: DlR. CONSTITUCIONAL

POSITIVO AUTOR: JOSE AFONSO DA

SILVA PAGINA: 561

fim do documento
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Pelo transcrito é facilmente perceptível a orientação do entendimento do STF pelo princípio da

razoabilidade, na questão em debate.

E, ainda, a doutrina mais autorizada assenta que o princípio da proporcionalidade e o princípio da

razoabilidade dele derivado instruem o exercício do poder discricionário do agente público. A

discricionariedade, porem, em termos de licitação pública, não é absoluta e está pautada pelos limites qur'r

a propria Lei de Llcitações impôs ao seu exercício. Em diversos pontos a Lei n. 8.666/93 faculta ao agentL:

público agir de uma maneira ou de outra; permite impor aos licitantes e à própria Administraçáo requisitos;

mais ou menos rigorosos; faculta tambem a formulação de exigências variáveis de acordo com a

complexidade e a relevância do objeto licitado, sempre respeitada a esplnha dorsal da Lei. O exercÍcio

dessas opçoes deve se dar na fase interna da licitação, quando a Administração definirá, de acordo com

suas necessidades e com o interesse público subjacente, o objeto a ser licitado, sua especificação,

quantidade, qualidade, prazo de execução ou de fornecimento, etc. Definirá também quais exigências

serão ooostas aos oretensos concorrentes. oara oue assim se minimizem os riscos de contratar com

Nesse momento, a atividade do administrador deve ser instruída pelos princÍpios da razoabilidade, da ainca nara g 
,

proporcionalidade e da rejeiçáo ao excesso de formalismo, além de outros igualmente relevantes; tudo dentro Ou ,j"i:
pauta da Lei, mas sempre obietivo de ampliar ao máximo o espectro de concorrentes capazes d,e cont.ratar com a \l

Administracâo

O Tribunal da Cidadania, STJ, segue esta linha, vejamos:

MANDADO DE SEGURANÇA. ADMtNtSTRATIVo. LICITAÇÃo. PRoPoSTA TECNICA. INABILITAÇÃo.

ARGülÇAO DE FALTA DE ASSTNATURA NO LOCAL PREDETERMINADO. ATO ILEGAL. EXCESSO Dt:

FORMALISMO. PRINCíPIO DA RAZOABILIDADE.
1. A interpretaoáo dos termos do Edital náo pode conduzir a atos que acabem por malferir a prÓpria finaliQade 90

procedimento licitatorio. restrinqindo o número de concorrentes e preiudicando a escolha da rrlelhorproposta.

2. O ato coator Íoi desproporcional e desarrazoado, mormente tendo em conta que não houve falta ci',

assinatura, pura e slmples, mas assinaturas e rubricas fora do local preestabelecido, o que não rl'

suficiente para invalidar a proposta, evidenciando claro excesso de formalismo. Precedentes.

3. SeguranÇa concedida.

(MS5.869/DF, Rel. Ministra LAURITAVAZ, PRIMEIRASEÇAO, julgadoem 11.09.2002,DJ07.10,2002f .

1 63)

ADM I N tSTRATIVO. LlClrAÇÃO. HABILITAÇAO. EXIGÊNCIA EXCESSIVA.

1. E excessiva a exigência feita pela administração pública de que, em procedimento licitatorio, o balanço r,ir,;

empresa seja assinado pelo socio-dirigente, quando a sua existência, validade e eficácia não foram 
,rj

desconstituídas, haja vlsta estar autenticado pelo contador e rubricado pelo referido socio.

t

r O procedimento licitatório há de ser o mais abranqente possÍvel, a fim de possibilitar o maior nÚmero possÍYel de
l----

+. Não deve ser afastado candidato do certame licitatorio,

particular, o ato administrativo deve ser vinculado ao princíplo

produzir efeitos sem caráter substancial.

por meros detalhes formais. No

da razoabilidade, afastando-se de

.i



5, Segurança concedida.

(MS 5631/DF, Rel. Ministro JOSE DELGADO, PRIMEIRA SEÇÁO, julgado em 13.05.1998, DJ 17 08.1998':
7) (grifos

nossos)

Bem instruÍda, estão assim, as bases da já sólida jurisprudência pátria, porquê pelo qual não se deve

apenar servidores que de tudo fazem para prevalecer a finalidade da licitação, qual seja, a concorrência e

a isonomia, fundamentada na perspectiva de ação do poder público, que muito das vezes fica entrevado

por falta de ser alavancado em procedimentos demorados, pelo princípio da simplicidade, para alcançar-

se a efetividade tão esperada e prestigiada quando os resultados do interesse coletivo são atendidos. E,

que so podem ser feitos pelo caminho da discricionariedade de agentes intrépidos e sagazes, que por urr)

enfoque distorcido acabam sendo vÍtimas de ações de improbidade infundadas. 
| í,

Rogério Wanderley Guasti, Advogado do Siqueira Castro - Advogados, Mestre em Direito e Economia per '

UGF/Rio, MBA em Direito Tributário pela FGV/Rio, Professor da Faculdade Nacional."

)

Vejamos:

"Consoante obserua Mar'çal Justen l"-ilho, as vedações Ílxadas à participação de deternlinadas pessoas n,r.

licitações são coroltirios dos princípios da moraliclacle e da isonomia, objetivando irrpedir que, de qualqltr,'

íbr.rna (em especial pela restrição ao universo cle licitantes), seja frttstrado o seu carátet' cornpetitir,,

(,,Cornerrtár'ios à lei de licitações e contratos administrativos". 10" ed. São Paulo: Dialética,2004, p. 124)."

i:,,
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diga de passagem é GRITANTE/EVIDENTE, afastando de pronto tais excessos/formalismos evidenciado:;,

razáo pelaqual contamos com a cornpreensão desta Ilustre Pregoeiro(a) e equipe de apoio.

A peça de, i{npgeLação se{á encaminh?f,p ppra gq org,4os e$qrnil

fiscalizatórios. de cgntrole e ,.::

Municipal, MP's ppra qqe tomem a ciência dos fatos aqui ppresent?4os,,*

expostos, para a devida providência legal nq que concpr+e tpl litígio. e por s;i

tratar de verba federal do PNAE. ,t.;

r!-

DO I'BDIDO

Diante ao exposto, Requerernos humildemente.iunto a esta competente comissão qtre sei',

acolfticla de fbnna irrtegral esta irnpugnação, dando provimento e julgando-a de Íbrrna a procedet:'Jl

corrigir assirl os tais "direoionarlentos", inconsistências e ou praticas incoerentes no tocante,ir

contposição dos Lotes coutestaclos e por fitl ulna posterior nova data para o acontecitltento ciil

certane e coul as correções necessárias, sanando assim todos e quaisquer vícios e desta Íbrn:,:

lazendo valer a redação da nova lei de licitações.

N. Termos, Pedimos deferimento.

Fortaleza-Cearâ,22 de Janeiro de 2025.

,er il r úef'tô ;rr a,in nilí) Úrgiirlrter,trt

N l: ;: lqn FnaNctsco JUNtoRÁMUJo
e{ l :iF# úàtn: 22,/oU?029 2o:oB:3?.030ô

Ver,f iílUe em llkpt://vàli(lnr.tti.gôv.»,

COMERCIAL FJ DE ALTMENTOS
CNPJ - 48.7 67.433/0001-01
FRANCISCO JUNIOR ARAUJO - REP. LEGAT
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i\i,REPUBLTCA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

COMERCIAL FJ DE ALIMENTOS

(NOI\'É DE FANTASIA)

COMERCIAL FJ

E DEScRtÇÃo DÁAflvtLADE

47.12-,1-OO - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - minimercados,
rnercearias e armazéns

CÔDIGo E DESCRIÇAO DAS ATIVIDADES ECONOIVICAS SECUNDA

47.21-1-03 - Comércio varejista de laticínios e frios
47.22-9-01 - Comércio varejista de carnes - açougues
47,24-5-oo - Comércio varejista de hortifrutigranjeiros
47.29-6-99 - Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios não

especif icados anteriormente
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria
47,72-5-OO - Comércio varejista de cosméticos, produtos de pedumaria e de higiene pessoal
47.89-0-05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários

E DESCRIÇÁO DA

213-5 - Empresário (lndividual)

1 (](;RADOLJRO

R /\DELIA FEIJO LOJA.O3

CEP

60.867-620 BOA VISTA i CASTELAO FORTALEZA

J RCOMSERVICOSl 972@GMAIL.COM
TELEFONE

(85) 9855-9999/ (0000) 0000-0000

EI'JTE. FEDERATIVO t.

ATIVA

IúOTIVO DÉ

SITUAÇAO ESPECIAL DATA DA

DE coMpRovANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUA
ÇADASTRAL

48.767.433/0001 -0í
MATRIZ

30t11t2022

DATA DA SITU,

3011112022

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de2022.

Emitido no dia 2210112024 às 17:03:55 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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Ministerio da Economia
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegraçào
Secretaria do Desenvolvimento Econômico

da Junta Comercis r L.S _r.5ã -.':.:
ã L -*.i
w-l:::-:-- Í;

(dát sede oLr filial, quanrlo a
sede Íor ern oulra UF)

rLMO(A). SR.(A) PRESTDENTE

Nome: COIVERCIAL FJ DE AIII\,{ENTOS

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comercio)

requer a V.S' o deferirnento do seguinte ato:

NO FCNiREMP

lil il il il I illillllllll lllllllllll lll
N" DE CÓDIGO CÔDIGO DO
VIAS DO ATO EVENTO QTDE Ão Do ATo / EVENTO

ENQUADRAMENTO DE À,íICROEMPRESA

DECISÃO COLEGIADA

Norne(s) Enrpresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

f, srn,r I sru Processo em ordern
À decisão

_ _t_J __
Data

Representante Legal

Nome:

da Empresa / Agente Auxiliar do Comercio:
EAR'LALEZA

Local

30 Novembro 2022

Data

SINGULAR

Processo em exigência, (Vide despacho em folha

Processo deÍeIido. Publique-se e arquive-se.

anexa)

, I Pro"""uo incjeÍendo. Publique-se.

DECISÃO COLEGIADA

fl P.o."."o em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

[-l Pro"u""o deterido. Publique-se e arquive-se.

[-l Pro"u"ro indeferido. Publique-se.

Assinatura:

Telefone de Contato:

2â Exigência

T

2" Exigência

tr

3'Exigência

tI

3a Exigência

tl

4'Exigência

tr

_t___l__-
Data

4a Exigência

tl

5'ExigêIx)ia

n

Responsável

5u Exigênciir

L_1

Data Vogal

Presidente da

Vogal Vogal

Turma

Junta Comercial do Estado do Ceará
Certifico registro sob o no 231O4107196 em 3O/1 1t2O22 da Empresa COMERCIAL FJ DE ALIMENTOS, CNPJ 48767433000101 e proJo.ülo
2217O583O - 3Ot11t2O22. Autenticação: 4EFoSBDECFBSEBFAl 82484A5A6967523E9D37639. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretári;r-
Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e inÍorme no do protocolo 22117O.583-0 e o código de seguranÇa Y4Rz E::ta

cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 30/1 112022 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine Secretária-Geral. , ,

I.!),,.,,' plrr. t//

(rltttcrÀ

lódigo (ia Nalrrreza lN" (le ÍMatrícula do Agenle
iurldica lAuxiliar do Comércio

I

2135 I

080 INSCRICAO
?a Ã 1

2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

I orcrsÁo sTNGULAR

ResponsávelI lrno 
-!-t-.-Data

I r.rno ------t-t- -- -
DataResponsável Responsável

OBSERVAÇÕES

I
I
t
t
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO C
Registro Digital

Capa de Processo

A

ldentificação do Processo
Número do Protocolo Número do Processo Modulo lntegrador Data

221170.5A3-O cE822005891 B0 3011112022

ldentificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome Data Assinaturn

322.882.393-87 FRANCISCO JUNIOR ARAUJO 3011112022

Assinado utilizar-rdo o(s) seguinte(s) selo(s) do 1; ".9v ,. lll .

Selo Ouro - Biornetria TSE, Selo Prata - Biometria Facial

\

Junta Comercial do Estado do Ceará
Certifico registro sob o no 23104107196 em 30/1 112022 da Empresa COMERCIAL FJ DE ALIMENTOS, CNPJ 48767433000101 e prolocoltr
2217O583O - 3O11112022. AutenticaÇão: 4EF08BDECFB5É8FA1824E485A6967523E9D37639. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secrut::iirt-
Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe n" do protocolo 221170.583-0 e o código de seguranÇa Y4Rz l':strr
cópiafoi autenticadadigitalmenteeassinadaem30/1 1l2O22por LeniraCardosodeAlencarSeralne Secretária-Geral. ,,1,



ilNrcT§

COMEITCTAL FJ DE ALIMENTOS

FTTANCISCO .IUNIOR ARAUJO, nacionalidacle BRASILEIRA, Casado, Cornunhao Parcial, nasciclo etr-L

12/01119"72,n" do CPF: 322.882.393-87, idcntidade: 99010301924, órgão expedidor: SSP-CE, RESIDENT i.i

E DOMICILIADO no(a): RIJA DAS OITICICAS, nirrrero 680, bairro PASSARE, CASA: 33;, município
FORTALEZA - CE, CIjP:60.743-790 .

Resolrre constiftrir-se corlo Empresário lndividual, rnediante as seguintes cláusulas: (art. 968, I, do CC)

DO NOME EMPRESARIAL (AR'r. 968, II, DO CC)

. Cláusula Primeira - O Enrpresário lndividual adotará como nome elnpresarial a seguinte Íir-mlr

COMERCIAL FJ DE ALIMENTOS.

DO CAPITAL (ART.968,III, DO CC)

I Cláusula Segunda - O capital clestaczrdo em moeda corrente é de R$ 50.000,00 (CINQUENTA MII-
'' rcais).

^

Cláusula 'fcrceira - O Emprcsário lncliviclual terá sua secle tro seguinte endereço: RUA ADELIA
FIllJO, núrmero 90, bain"o BOA VISTA / CASTELÃO, LOJA-O3;, município FORTALEZA - CI-.
('El': ó0.ti(r1-620.

DO OBJETO (ART.968,IV, DO CC)

Cláusula Quarta - O Empresário lnclividuzrl terá por objeto o exercício da(s) seguinte(s) atividade(s;
econôn"rica(s): COMERCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS COM PREDOMINANCIA DL,

Junta Comercial do Estado do Ceará
Certifico registro sob o no 23104107196 em 30/1 1t2022 da Empresa CON4ERCIAL FJ DE ALIMENTOS, CNPJ 48767433OOO10'1 e prot'i:r,r;rr,

2217O583O - 3Ot1112022. Autenticação: 4EFOSBDECFBSEBFAl824É485A6967523E9D37639, Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secrcii'ir'ii:.
Geral. Para valiclar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e inÍorme no do protocolo 22t17O.583-0 e o código de segurança Y4Rz l:''l'r
copiafoi autenticadadigitalmenteeassinadaem30/1 1l2O22por LeniraCardosodeAlencarSeraine Secretária-Geral. ,,lt ,)

! :,..-. t . pL'... .; ;



VAI{EJISTA DE CAT{NES - ACOUGUES / COMEI{CIO VAITEJISTA DE LATICIN1OS E FITIO:J
/ COMERCIO VARE.IISTA DE HOI{TIF-RUTIGI{ANJEIROS i COMERCIO VAREJISTA DL1

PRODTJTOS ALIMENTICIOS OU ESPECI/\L,IZADO tlM PIIODUTOS ALIMENTICIIOS NA(l
USPIICIFICADOS ANTERIOITMENTII / COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS Dl'rl. .'
PAPI]LARIA i COMERCIO VAIIEJISTA DE COSMI]TICOS, PRODL]TOS DE PERFUMARIA J..] ..

DIJ HIG]ENE PESSOAL / COMEI{CtO VAREJISI]A DE PRODUTOS SANEANTE:J
DOIVIISSANITARIOS.

D,,\ DL,CLAnAÇÃO DE DESTMPEDTMEN'IO (ART. 3',t,tl, DA LEI N',8.934, DE 1994)

,i\

:I

,:

1,,.!

-, Cláusula Quinta - O ernpresário declara, sob as penas der lei, inclusive qtte são verídicas todas a1

' informações prestaclas neste instrnrlcnto c qlrallto ao disposto no art.299 do Código Penal, uão esttri'
impedido de cxercer atividade empresárizr e não possuir outro registro como Emplesário Individual
rro Pais.

DO ENQUADRAMEN'I'O (ME OU EPP)

Cláusula Sexta - O empresário declara clne a ativiclade se enqttaclra em Microelnpresa - ME, Iror;

tennos c1a Lei Complementar n" 123, 14 dc dezernbro de 2006 e clue não se enqLtadra en clualque,r'

clas hipótcses de exclnsão relacionadas no § 4" do art. 3" cla tlencionada lei (art. 3", I, da Lt:Í
Conrplernentar nu 123, de2006).

Cláusula Sétima - O empres/rrio individual usará o nome fantasia COMERCIAL FJ

l.OR'l'^l.FIZA, CliAl.l.^.., 3{) dc novernbro de 2022.

Junt.r Conrercial do Estado do Ceará
Certifico registro sob o no 23104107196 em 30/1 112022 da Empresa COMERCIAL FJ DE ALIMENTOS, CNPJ 48767433O0O10'1 e proií)c:,i',
221705830 - 3Ot11t2O22. Autenticação: 4EFoSBDECFB5EBFAl 824E485A6967523E9D37639. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secr(i!14,:,:'
Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe no do protocolo 221170.583-0 e o código de segurança Y4Rz i,i':i.:

copia foi autenticada digitalmente e assinada em 3O11112022 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine Secretária-Geral. 
, , t, .)
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO C
Registro Digital

Documento Principal

:r,1

Junta Comercial do Estado do Ceará
CertiÍico registro sob o n" 23104107196 em 30/1 112022 da Empresa COI\4ERCIAL FJ DE ALIMENTOS, CNPJ 48767433O0O101 e prolúi:,;)lil
221705830 - 3O11112022. Autenticação: 4EF08BDECFB5EBFA1824É.48546967 523E9D37639. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secrr:,,:.,':
Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e inÍorme no do protocolo 221170.583-0 e o código de seguranÇa Y4Rz [:st;r
cópia Íoi autenticada digitalmente e assinada em 30/'1 112022 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine Secretária-Geral. ,;r, ,:

/,. ., , Pài, '; '

I

----t
I

-,.i
Irl
I*t
I

-t

ldentificação do Processo
Número do Protocolo Número do Processo Modulo lntegrador Data

22t170.583-0 cE822005891 B0 3011112022

ldentificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome Data Assinatr:r":r

322,882.393-87 FRANCISCO JUNIOR ARAUJO 30/1112022

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) 4s t;3 '''.4i r ftf

Selo Ouro - Biometria TSE, Selo Prata - Biometria Facial

.i,.ri;il:()
,- rnr:,1.
,: 1: t,lil



Sistenr": Naciorral cle llec;istro cle Lrr;rres":s lvlercanÍil - SINREM
Gorrerrtr-r clo Israclo oo Cea,.r
Secret.:ria de [staclo da [azetrc]a do [stacjcl clo Ceara
Jurrta Cotrrercial do Estaclo do Cear'á

.t. l

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL
A Secretirria Geral cla JUCECI, no uso clc suas atribuições clc chancelar os instrur.r-rcr.rtos subr-ncticlos ao rcgistro públic,, :

clc cmpresiis, certifica, pirrtr Íins cle autenticiclacle, e, er-r-r atenclimento ao clisposto no ART. 1', I DA LEI 8.934/1994.
quc o ato cr.rrprcsaritrl protocolaclo sob o núrlero 22/170.583-0, crn 30/l l/2022 dtt empresa: COMERCIAI- l--J DIr
.ALIMENI-OS. de NIRE 2310410719-6, fbi det'ericlo digitahnente sob o núunero 23104107 196, en.r 30/11/2022,r'ro,,
tcrr.r'ros cla medicla provisória N'876, cle l3 cle março de 20 19.

Assina o presellte tenno, mecliante certiÍ'icacío ciigital, Lenira Carcloso cle Alenctrr Seraine. Para sua valiclação, dever;r

scr accssaclo o sitio cletrônico clo Portal cle Serviços / Valiclal DocLurentos (lrttps://portalservicos.jucec.ce.gov.lili
l)oltal/pages/ilnagenrProcesso/viaLJnica.jsf) e ir-rÍbln-rar o nÍrmelo cle plotocolo e chave de segurernça.

Catra cle

Assir-rante(s)

CI)F Nome Data Assinatr-rrzr

322.882.393-81 FIlANCISCO .IUNIOR ARAUJO 30/t r/2022

Assinado utilizeurdo o(s) seguinte(s) selo(s) clo 13 ".?t

Sclo C)r-rro - Bion'retria TSE, Selo Prata - Ilior-netria F-acitil

Assinant

CPT.' Nor-nc Data Assinatura

322.882.393-87 FRANCISCO JUN IOIl A-IIAUJO 30lt t/2022

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do ç ;ttro

Sclo C)uro - Biorlretria TSE, Selo Prata - Biometria Facial

Datti cle irrício clos cÍ'eitos clo legistro (art. 3(r, Lei 8.934/1994):

Documento assinaclo eletloniciunente por José Lourenco de Araujo Martius Juuior, Selviclor'(a)
Ptiblico(a), enr 30/l l/2022, tis 13:05.

A autenciclacie clesse clocun'rcnto poc'lc ser conÍêriclzr no pcl;!{-tlç sur_1_ig1)§ tli;.i11çgç inÍbnnando o
nírmcro clcr protocolo 22/ | 7 O.583 -O.

lti . Jrnt, Comercial do Estado do Ceará
-.. . Certifico registro sob o no 23104107196 ern 30/1 112022 da Empresa COMERCIAL FJ DE ALIMENTOS, CNPJ 48767433OO0101 e proio;rlc

221705830 - 3O11112022. AutenticaÇão: 4EFOSBDECFB5EBFA1B24E485A6967523EgD37639. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secrot:liirr-
Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe no do protocolo 221170.583-0 e o código de seguranÇa Y4R;ir ;"ri,t
cópiafoi autenticadadigitalmenteeassinadaem30/1 1l2O22por LeniraCardosodeAlencarSeraine Secretária-Geral. ,r,r

')l!""" / Pá' t'\t;'
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CE
Registro Digital

O ato foi assinado digitalmente por :

ldentificação do(s) Assinante(s)

LENIRA CARDOSO DE ALENCAR SERAINE

Fodaleza. quarta-feira, 30 de novembro de 2022

Junta Cornercial do Estado do Ceará
CertiÍico registro sob o no 231O4107196 em 30/1 1/2022 da Empresa COMERCIAL FJ DE ALIMENTOS, CNPJ 48767433O0O101 e proi,r,:,.,ir
2217O583O - 3011112022. Autenticação: 4EF0SBDECFB5EBFAl 8248485A6967 523E9D37639, Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secreier.,,i
Geral, Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe no do protocolo 22/170.5A3-O e o código de seguranÇa Y4Rz l:r:':,
cópiaÍoi autenticadadigitalmenteeassinadaem30/1 112022por LeniraCardosodeAlencarSeraine Secretária-Geral. tli .)
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Gerência Area Solicitação NUCAT N" PS NO

GETEC NUTEA 29271 23544

DO CLIENTE
Nome: COMERCIAL FJ DE ALIIVENTOS

CNPJ/CPF: 48.767.433/0001-0'l

E-mail: jrcomservicosl9T2@gmail.com

Natureza do Serviço: Orçamento dc Serviço

(85)9855-9999

INFORMAÇOES DO CONTATO
Nome: F.J. ARAUJO

Fone: (85)9855-9999

E-mail: jrcomsenricosl9T2@gmail.cont

"-rBJEflyq 
l

1 Reolizar ensaios físico-quÍmicos e microbiológicos em amostras de alimentos.

CRONOGRAMA DE

Prazo de entrega, provável, até '15 dias úieis, a partir da entrega da amostra/instrumento e al:ertura da solicitação
29271 pela Núcleo Central de Atendimento.

§!A BF=pBLD@§óIQpERA sER FErrA pE FoRr,4A INTEGBAIsErv NENHUT\4AALTERAÇÃo.
Núcleo de Tecncioç1ia e Qualidade lndustrial do Ceará - Nutec, CNPJ 09.419.789/0C01-94

Para a realização do(a) Re!atório Técnico scrá(ão) necessário(s) o(s) seguinte(s) serviço(s):

r'JoME DO SERV|çO GÓDIGO QUANT. UNIDADE SUB-TOTAL

DETERNIINAÇÃC) DÊ ACTDEZ TOTAL, FIXA E'|/CLATIL 1 301 70 1.0 R$ 150,86 R$ 150,86

DETERIVINAÇÃO DE CLORETO EIM SAL 130177 1.0 R$ 50,79 R$ 50,79

ANALISE FíSICO OUíNÍICA EM AL!MENTOS: SÓDIO 130128 '1.0 R$ 92,22 R$ 92,22

DETER\,IINAÇÂO DE FÓSFORO EIV AT.IMENTOS 1 301 50 1.0 R$ 57,29 R$ 57,29

ÃúÃLlsu r'trrco oull,ttcr'. eM nLn4rrrtros: ct-cs§tr'tcAÇAo Do
OVO DE GALINHA

1 301 61 1.0 R$ 69,86 R$ 69,86

ANALISE FÍSICO OUiN4ICA. EM ALIMENTOS: CÂ.I.CIC 1 30í 34 1.0 R$ 92,22 R$ 92,22

DETERÍVIINAÇÃO DE ACiDO ASCÓRBIíJO (VII ,AMINI\ C) EM

ALIÍúENTOS
130113 2.0 R$ s4,50 R$ 109,00

DE ANALISE FÍSICO OUIIVICA EM SÓLIDOS TOTAIS EN,'I
1 301 0g 2.0 R$ 48,90 R$ 97,80

)ETERTVTNAÇÁO DE AÇUCARES TOTAIS (REDIrror?ES E

IEDIJTORES)) EM ALII,r]ENTOS ..
1 301 0B 2.0 R$ 76,84 R$ 153,68

DETER|\4INAÇÃO DE SÔLiDOS SOLUVElS (GliAUS'JF?IX) E.h,{

BEBIDAS NÃO ALCOÔLICAS )
130112 2.0 R$ 48,90 R$ 97,E0

DETERMTNAÇAO DE ACTDEZ E[/ ACIDO OR(,1.Í]ICO Ê1t.4 BEBIDAS
130179 2.0 R$ 34,27 R$ 68,54

DETERI/tNAÇÀO DE TrrOR ALCOÓLICO ÉN4 Af:l]iDAS '1 30125 R$ 48,90 R$'146,70

l n Vrr úqÇÀL)-o 
= 

c À .yrr-C «l§f pÃS§r r.r s oã.r ls 
- 
av Á u ir,t 

= 
ru r o s

lrrrxruRn. coR, s/rsoR E oDoR) 130'131 í 1.0 F.$ 37,72 R$ 414,92

DETERIúlN/iÇÃO DE UMIDADE E[,1 ê.Ll\'lENTCS 1 30143 30.0 R$ 48,90 R$ 1.467,00

lIN iL r s, eTffiúlli rce L: i\4 A.L I rv E t'l ros : i) I NZAS í iÊt]ffi
lvmranr- nxor I 301 36 18.0 R$ 48,90 R$ 880,20

DÊTERIúrNAÇÃO DE VALOTl CALORíC() EM,t i.lllEt{-rOS 1 301 44 7.0 tR$'195,61 R$ 1.369,27

DETERI/IINAÇÃO DE GORDURA EM LEITE, (I]I.,,TIRÔNIETRO) 1 301 55 , ('l R$ 61 ,48 R$ 122,96

IJE]ÊRI/INAÇÃO DE ACIDI:Z GRAXA EM FAR:NHAS, RAÇÕES E
SI\4II-ARES

I 301 7B 2.0 R$ 34,27 R$ 68,54

Coct. F2D3 - Rev: 19 Página 1 de 6
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Gerência Ároa Solicitação NUCAT No PS NO

GETEC NUTEA I 29271 23544
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Para a realização dc(a)Relatério Técnicc'çerá(ão)'necessário(s) o(s) seguinte(s)serviço(s):

«le Pimenta do rêinc , desidratada, de Feij'ãol caricqulnha, corda e preto), de Lingulça tlpo calabresa, de Polpas de
frutas (caJá e acerola com manga) e de Leit',i;,rrn ,prÍ (:ntogral inslantâneo e zpro lactoso); 06 (seis) irnidades
comerelais de ovos (a partir de 06 (seis). urrliadds pcrr emtrelagem) e 06 (seis) unldades comerclais de 300 g clos
clemflis prêdutos,
2. Prazo. estlmaclo tle entrega rlos resultar{gs: 't5 (qülnze) dias úteis a partir da. entrega da amostra e do paç;amento

3. Será emitida declaçação de conformirlade,:.pará os ensaios mlcroblôlógicos, tle acordo com a Resolução Vigente
(RDC ?24 ll'l í61 e !N'313 do MS Àl,tVlSA ) sei'n ie'?ar:êrn consideração o cálculo da incertéza de màdição.
4, Dos ppiâmetros oxlgldos pela lêglslaçã§, p. Nutec àrralisará sonlente os. constantes na presenter Í)roposta;
caso as unidades comerôiais dos produios r §erem analisados apresentem quantidade lnferlor à'srrpracitada (300g),
devem sei bnviadas tantas embalagen's qüanto nocossária para perf,azer a quantidade mínlma sqrll,;itada.;
5, Os produtos que necessltam de rofrigeraçiirr {evem ser acondicionados enr calxa lsotérmica à tgtnpqratura de

- ellre 1 q q§- q!é_a c.h âo Nutêc.

M.ETODOT..OGIA
Ênterobacter'iaceae
Enrrnreraçáo cle Enterobacteriaceae: ónr ll..nênt,>o: POT39 - l\,iBA /LEA rev. 01 - American ilr.rblic Health l\ssociation
(APHA), Compen<iium of Methcds for thr iLia'oblciogica! Examination of Íoods. Seed 2015, capitulo 8.

. t.

sÉELBo-D!ç +oBMArNrEcBÂr.'sEntNENH-uMÂéLrEuA"Áo,
Núr'!eo dt:'fr:6p6.qgis..r; Cr.raliCade lnclt:striai do Ceará - Nutec, CNPJ 09 4'i0.789/0001-04

-l

NOME DO SERV|ÇO cÓDrco QUANT. UNIDADE SUB-TOTAL

ANALTSE FÍStCo-oUlN4tCc EM ALTMENTOS: (:LoREt:CS (t'iAot-) 1 301 38 2.0 R$ s5,90 R$ 11í,80

DETERIVINAÇÃO DE AI,4IDO (OUANTITATIVO) E[.4 ALII'4ENTOS 1 301 B0 3.0 R$ 69,82 R$ 209,46

DETERN4INAÇÃO DE FROTEINIA EM ALIML:I.ITOS 1 301 01 4.0 R$ 61,48 R$ 245,92

DETERMTNAÇÃO DE GORDURA (LlPlDlOS) E[4 ALIMENTOS 1 301 02 6.0 R$ 58,69 R$ 352,14

ANÁLISE FíÍiICO OUÍMICO EI.4 ALIMENTOS: UfuIIDP,DE E

PROTEINA E RELACÃO UMIDADE/PROTEÍNA
1 30166 2.0 R$ 139,73 R$ 279,46

ANAL ISE I'íSICO OUí[4ICA EIII ,CLIMENTOS: E.ETERMII.IAR PH 130111 3.0 R$ 48.90 R$ 146,70

DETERMINAÇÃO DE ACIDEZ EM ÓLEOS E (yJF{DURAS

pErERr,/rNAÇ;EC pE ACTpEZ F-MltIlENr]gL,
\I.JAL ISE F iSICO-OU íÍU ICO EM ALI,\4ENTO: FC'I'ASSIO

1 30140 1.0 R.$ 54,50 R$ 54,50

í 301 33 5.0 R$ 37,72. R$ 188,60

1 301 30 1.0 Í,,$ 92,22 R$ 92,22

AI.IAI-ISE I\,4ICROBIOLL\(JICA DE ALII\,4ENTOS: g"At.IúONELAS 1 30307 245.0 R$ 153,69 R$ 37.654,05

iãNÃLrtJE MrcRorilõffi aÃDE ALmENToÇÕõNTÃorM r.re.

lvoros E LEVEDUIiAi;
1 30306 50.0 Rs 61,48 R$ ?.074,00

ANALISE I\4iCTTOB IOLÓG ICA EM ALIMENTOS: B,I,t)ILOS CEREUS 1 30308 80.0 R$ 95,02 R$ 7.601,60

ll,-iÃLr.sf i/icRõã'lrlr-ôclcn:i;ournõEMõE j!Ãc;
I pt=n:=iltcrrus I 3031 5 5.0 Rti 12"5,74 R(; 628,70

À-r.i n r. Éffie r o[ffi-n cõ N rno r t rt ot r- sfÃil
COAGi.,II,.\SE POSITIVT\

1 303í I 40.0 R$,125,74 R$ 5.029,60

I\I'I/\|.. I S Ír I,.,I : C RO B I O LÓ Gi CA I,: |\/ A L I M E l..i T O : CCr I J TAC E Ir4 D E

AETiÓBIOS I,4ESÓFiLOS
130322 10.0 R$ 61,48 R$ 614,80

ANP.t.I SE I\4 i C ROB I O L Ô(i ICA: E N'I'ERCBACT ERIACEÂ.E 130327 15.0 R$ 172,47 R$ 2.587,05

AI\]ALI'E Í\4!CROBIOi.ÓüICA DE ALIIUEN'I-OS: SALI/lOI.IELA
ENTERIT!DiS E TYPIIIiúURIL]Í'I

1 30371 10.0 R$ 153,69 R$ 1.536,90

Ei.lSA|O YISLI^.1. EIV PRODUTO COMEttClAL.ivlEf,lTE EST Etl.li- I 30385 5.0 R$i 25,00 R$ 125,00

TOTAL DE TODOS OS SERVIÇOS: R$ 66.042,15

DESCONTO: R$ 0,00

I PAGAMENÍ

f -- -" rolal DA

i UASenVAçÕeS: 't. Quantirlade rnínimil: 1'l í"rnze) r,iiridades cornerciais c,le 300 g de colorífico, de;

O AD|.AN'IADO: I.-----l
soLlclTAçÃO: I

üçafrão, de Orégano

It0,0l___.
R$ 66.042,15

CsiÉi, F2D3 - Rev: 19 Página 2 dc 6
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GETEC NUTEA 29271

Enterobateriacea
Determinaçâo de ljnterobacteriacea em aiimentcrs (Sistema Petrifilm): POT38 - MBA /LEA rev. 01. AOAC Official
i\4ethods of Analysis 21st E<iition,2019. \/olume il. Chapter 17.3.10. Method 2003.01
Determinaçâo Ce cinzas (Residuo Minerel Firo): POT07FQfu/LEA - Rev.08
Nr.rrmas Analíticas rin !nstiiuto 4(6ifs [rii;, iv'letodas Íisico-químicos para análise de alimentcs - lV eciição 2005, cap.
U18/lV, p. 1C5-106.
Detc-.rminação quantitativa do anrido POl â$Ii(JA/LEA * rev.07
Norrnas Analíticas do lnstituto Adolfo !.ut7-, Métodos físico-químicos para análise cie alimentol - lV edição 2005, cap.

Se,n nreioclologia cadastrada
t)eterminação de codio POT5TfQA/l.EA-- Rev. 07
Ncrma:; Analíticas clo lnstilutcl AColf Lutz, h4étodos FÍsir:o-quírnicoos para Análises de A.limentos - lv edição, 2005, cap.
J<xrri - sg:ltv, p. 738.

Lleterminaçâo de cloretos: POT20FQA/.íI-H,\ - Rcv.OO

I'Jcrnras Analíticas dc lnstituto Aclolícl Lutrr, i'v1ék:rics físicr:-químicos para análise de alintentos - lV edição 2005, cap.
Cr2B/iV , p. 1 12-'1 13.
Dacr!lus cereLrs
DeÍerrninaçãc qrrantitativa pela técnica d+: <:cntagem cn-r superÍicie: POT30MBA/LEA -Rev. 03
iSO 7932:2004tArnd 1:2A20 - Microblology of food and anirnal feeding stuffs .- l-lorizontál method for the
cnurneration of presumptive Bat:illus cêro'.t§ '.* Colony-r:our1t technique at 30 degrees C - Arnendment 1: lnclusion of
cptional tests
Determinação de lipídios (gordura) ern cârre e píôdLitos cárneos: POTO9FQA/LEA - retr.11
ISO 1 4,13:1 973 -. lvleal anrl meat pi'ocluc\s - Dete rnrinalion of total fat content -. Carne e prr:dutos cárneos -
Determinaçào de gordura total .

fie.terrni naçao cle ! ipí«t ios (g.lrd u ra) : !-'OIí!$F.QA/|.F.A - rev. 1'l

I'loi'rr,as Anelíticlas clo lnstituto AcjcllÍo Lui;1,.Métodos físico-qrrínricos para análise cie alimento-q -. lV edição 2005, cap.
112.liJ , p. 117 .

Determinação de i,píCios enr leite (gordura): POTOSFQA/L EA - rev.1 1

I'lorrnasr Ana!Íticas do lnstituto Adolfo l-uÍ.i, Íúéic,cjos físico-quÍmicos para análise de alitnentos - lV edição 2005, cap.
4??ll\' , p. st?,6.

-i--
Area PS NO

Il

Determinaçáo de l!pidios em manteiga (9rr,1ura): PTJTO9FQIJLEA
lJcrmas Analíticas cio lnstituto Adolfo Lutz, Métodos fÍsico-químicos
47{li\t' , p.862.

. rev.1 '!

para análise de alimentos - lV edição 2005, cap.

-J D,:Íerrnina!:ão de lipídios (gordura) ern,cerceis e pr,:Cutos de cereais: POT09FQA/LEA - rev. 11

.o.OAC Official tt/ethods of Anal,vsis 21st i,.lirion, 20í L Volunre l!: Chapter 32.1 .13. Method 920.05.
Determinação de sólidos totais: POT2BIjQA/LÉA-- Rev. 08
l,lormas AnalÍticas do Institutc Aciolfo Lur-2, Írrllitoclc'ri íísicr,;quínricos para anáiise cle alimentor: - tV l;dição 2C05, cap.
3í3/iV, p.578.
DeLei'minaçã<2 Ce Elicídios redutores enr gli'.ro;e: POTO3FOA/L EA. - ttev. 08
Norntas Analíticas rjo lnstiiuto Adolfo Lutz, lr4étocios físico-quimicos para análise de alintentos - lt/ ediÇão 2005, cap.
038/lV , p. t25-127.

Dett:rminação de glicídios não redutores crfl Eacai:ose: POT04FQALEA - Re'r. 0B

Normas Analíticas do lnstitutc /rciolío Luriz, Metodos físico-qLrírricos para arrá!ise de alinrentos - lV edição 2005, cap.
039i lV , p.12-7-128
Dete.rminação de extrato alcoólico: POT?íI{:Q/\/LEA * Rev. 0B
Normas Ana!íticas dc lnstituto Adolío Lulz, lúôtoclos fisico-quínricos para anáiise tle alimentos- lV edição 2005, cap.
2.17 tlV , p. 409-4'15.
Determinaçáo de fósforo: POT2l FQA/LEÂ - Rev..0B I

rara análise-le g!!ne.ge§ - lY edição 2005, cap. - - Il_ l.lgrmas A&r.!!gas do lnstituto Adolfo Lutã,r.14É!gd.9sl!srgo-ggjmicos-para.a!éliqe_!E!!LerI9§.-- ry.

§-L-r,x REppoDu.çao-paw'o.ln,ht-rJuç-ná-toDEBa*1EBJE[f, pEJQRu1A rNlEcRlü-,s-E.M-NENtIU-llÀALl F=RAÇÂO.

Núcleo Ce'|-eçn.r',r;ia e ()',alidade lnoLrstiial co CeaÍá - Nutec. Cl'JP., 09.4 jÍ,r.789i0001-94
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A'rariaç,ão organoiéptica POT75 FQA/LE.\.- Rev. 03
Ncrmas Analíticas do instltuto Adc/lfo l-utz, h{étcdos físico-quínricos para arrálise tle alitnentos - lV edição 2005, cap.
182llV , p.3P;3-319,
Seln')onella spp
Deternrnação qualitati.ia 1:ela técni":a ,Je p; ese nça/ausêttcia: POT03tUBA/l,EA - Rev.1 2
ISO 6579-'l :2O17lAntd i:2020- lúicrotri'>lcgy of thc food chain - Horizontal method for the detection, enumeration
ancl serotl:ping ol Íialmonella -- Pê( 1: L)qr'rectiqn of Sali'r,onella spp. . Amendment 1: Broader range of incubation
ter,lneratu!'es, amerrdment 1c the siatus bfztnnex D. anC r:orrection oÍ the composition of MSRV,and SC.

Determinação cle Selrnonella spp enr alinre,ntbs (sisterna Petrifilm): POT36I\4BfuLEA - rev.01.
AOI',C Officlal ttr'lethods oÍAnalysis 2'1sí F.riitioir,2019. Voiun e ll. Chapter'17.9.40. Method ?-014.0.1 .

Salmone!la spp
iUéiorjc Gene-urp Salrnr:nella 2 (SLfil 4, 11138.- 06/16 - desenvolvido pela ernpresa

l)eterminaçãc cle.vitamina C: POT2TFQAy't EA - t-tev. 0B
f\oinias A.nalíticae cici lnstituto Adoifo l-utz, i\rtétodos ftsirc-quíntir:os para análise de alimentos - lV edição 2005, cap.
'i'-j1/lV , p. ti§6-66/.
Ir+lerminação de acide,: PC)Tl CFQA1LEl. ]:v í-tB

Ilr)Ímes Arrslítrcas tic; Instiiuto Arlc'lf;: l-ulr,,ir4étodcs físi*.:.q,rínricclsç:ara anáiisr-: rje alirnentos - iV ediÇãr,,2005, cap.
0()iôilv , p. 1t'3-1 í)4.

(,lostriri;um perfr^irrg,,s ;
Srlt?,nninaÇão q:raírtilâtiva, pela ttlcrtiça rJl.l r;c.rtêgenn em profitnclidade: POTl 3 MBA/LEA - Rc.ri. 09
Amelican Putrlic ilealth Associetiorr (AFiiÁ.), Compreniiium oí methods ror the microlriologic;rl examination of foods.
5.od. 2015. pá9. 4C3.408.

DeLermirração de potássio POfSTFQA/LEA - Rev. 07
licrmas AnalÍticas do Instituto Adoif L.utz, laletodoii Físico-quimicocs f,ara /rnálises de Alimentcs - lv edição, 2005, cap.
XXiil - 393/i\/, p. 738.
Det."rminacâo de sôlidos solúr,eis por teÍrulorrrt:iria: POT26F:QA/LEA - Rev. CB

Normas Analiticas do lnstituto ê,dolto LurP, lv'letc.Jos físico-químicos para análise de alimentors - lV edição 2005, cap.
315/iv, p.579-58.1
DeÍerminação do \/a!cr Calórico To:al POI 71FQ;\/i.EA -- Rev. 07
Cálcrrlo pela Fórrnula de Atvvater lRegra Á-9)4

Boiores e le'.,ecJuras ,

Enurneração de bolores e levedura§: P(l l-?8llB.A/LEll - reri 02 ISO ?.1527-1:2Ú08- Mic«lbioloi;y of food arr,i aninral
í;eJirr.c., stirffs - - i-icrizontal nrethril fúrl.Í:q.:nrrn,eratiur of ,veasts and rnoulds -- Part í: Cclor;y c:unt tcclrnique iri

§,iLaíiuctt-r v,,;ili wÉllâr activity Ereater thiln l:t ..5.. i$n 21527- 2:2ltd|- Microbiology'. cf fcl.rd ancj ari;trial fesding stuffs --
l"ii.rlz.çnial nrcthr.-r.j lor the enumeration.c,Í.vl'ast$ artd moulds -'- Part 2: Colbny count techniqrre. !n prorjucts with rvebr
activiiy less thari çi' equal to 0,95.

Deterrninação de Bclores e levedtrras em illirnerrtos (Sistema Petritilm): POT3TMBA/LEA - rev.01.
AOAC Officiallvleihodscf Analvsis 21st Êrjition, 2019. Volume ll. Chapter 17.2.11.l/ethod 2014.05.
EstaÍlococos coagulase positlvo
Determin.ação quantitativa pela tôcnica cje t:ontagem em super.fÍcie; POT2TIVIBAJLEA - Rev. 03
ISO 6B88- l;2021- l'',licrcbiology <.rf the foç;i1 r;hain -- Honlzontal metlrod for the en;rmeration of coagulase-positive
Íitaptlylç,.66çç1 (Staphylococcus ar-'reus an.l other species) --- Part 1: l,4etho.l using Baird-Parkgi agar medium.

Deternrinação de Staphylococcrrs er,rreus orn aiinrentos (Sistenra PetriÍilm): POT35MtsA/LEA.- rev.0'1 .

A.rnerica-n Pub!ic Heatth Association (APHer), Compendiur'.r oi nreihods for the rrricrobiologir;al examination oÍ foods. 5.
ed.2015. pá9.515.

§IIA-P,EPtsADITÇÂ2PATiÀOUIJ!:C.{IT]NS,:Ó POJEBÁ ,ST;8. FEI-TÂDEEQJIMA]NTEGRIN -SEJINENIHiJI\4A ALT-TBAÇÂg
. l.iticleo de 

-iÊc;r'xi,lqi?.o.Cr-ralidarle 
'irdrstrlal do Ceeiá - hlutec, CNPJ 09.4 19.7.c9/00C1-$4
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de umidade em carne: POTO - rev. l1
ISO 1442:1997 - Meat and meat products - Detei'mination of nroisture content (Reference rnethod) - Carne e

produtos cárneos - Determinação de umidade (Metodo de referência)

Deterrninação Ce p,roteínas: POTC2FQA/t"r:A - rev.08
Normas Analíticas do lnstituto A.dolfo L.utz, lr4etodos fisico-químicos paia análise de alimentos - IV edição 2005, cap.
0il6/lv p.123-124.
Delerminação de pll: POT1 1FQÁJI-EA - Bev. 0B
iJormas Analíticrs Co lrrs.rituto Adolfe L"utíil'r'iétcckis físico-quirnicos para análise de alimentos -'lV edição 2005, cap.
017llv , p.10{-'t05.
treternrilação de prütEínas: POT02FQA/LHA - ílev. CB

Ncrmas .a.nalíticas do lnstituto Adolfc LrLE, tvlétodos tísico-quínricos para anállse de alimentos - lV edição 2005, cap.
036/!V , p.123-124.
Determinação de acidez em ácido oléicc por iituiometria: PO'l'13FQfuLEA - rev.1 1

AQAC Official tt/ethods of Analysis 21st F-dition, 2019. Voiutne lll. Ctraptêr 41.1 .21 . Method 940.28
Determinação de cálcio: POT23|-'QAILEA - Re'r.10

üÂNffi1O&ÇÂEL EABA-OL.I,jíI5T-EA]L§á.P!DE-BÁ-àEÍiJI1|IAIE FORÍVA IN,TEGM.L-$-E-\LI{E-NHUMÂÉI.TERÂí;AO-
l,'l(rcleorjr,'fer:tici'rgiaeQuaii.iatielrrdustrial doüear'á-Ntrtec,CNPJ09.1rI!',7ô9/0C)01-94

Norrnas AnalÍticas clo lrrctitLrto Adolfo LuL:. Ív1étodos físioo-químict:s para análise de alimerrtos - lV edição 2005, cap.
396i l\/ , p.744-747.
Determinação de acidez titulável enr ácido orgârrico: POII2FQA/LEA - rev.08
Normas Analiticas do Instituto Adolfo l-utz Métodos fisico-químicos para análise de alimentos - lV edição 2005 cap.
312ltY p.577 

^

Dcterminação cÍe unriCade em leite em Jrór: POT0l FQA/LEA --rev.'1 1

I\OAC Official l\4ethods of Analysis 21st F-,j:tion,2019, Volurne ll. Chapter33.5.02. Methc.rd 92i.05

tleterminaÇão Ce urnldade ern carne: PQI'0'1 FQA/|-Ê.A - rev.1 1

i$O i442:1997-tv'leatandmeatp,rocluijts-Deterrninationof moisturecontent(ReferenoemeihDrl)-Carnee
prcdutos cánrcos - Determinação Ce urrnidade (tVetodo <je r:eíe rência)

Determlrração de umidacJe em farinhas: POT01F.QA/LEA - rev.1 1

AOAO Official Methods of A.nalysis 21st ECition,2()í9. Volurne ll. Chapter 32.1 .03. Method 925.10

Determinação Ce umi,lacjc por gravimetri;-r: FCT'(l'1 FQÂ.rLEA - retr.11

Normas Analíticas do lnstituto A.dolf Lr.rtz, l\4étoCcrs Físicc-químicos para A.nálises de Alimentos - lV edição, 2005, cap.
lV - 01?/iV, p.96.

Determinação de urnidade por refratometrit: POI'Bl FQirvLEp. - rev.1'1

i.lorinas Analíticas rio Instituto Adolf Lurtz, 11étodos FÍsico-químicos para Análises de Alimentcs - lV edição, 2005, cap.
lV - '173llV, p. 330.
Baotérias Mesofilos A,crobias
Enunrerucão de Aerótlics [4esófilos Viá'.'r.;.::: P()T29 l/I]AJLEA -Rev. 02
ISO 4 833- í:201;r/ Amd 2022 - ÍvÍicroL.irlogv of tne feod chain -- l-lcrizontal methc.rd for the enurneraticn of
rnicroorganisrrs .- Pa.rt 1: Colonrl coLrnt íJ:50 'C hlt r.he i:our plate lechni<1r.'e -- Ar:nendnrent ,l:. ClariÍicatioir ôf scope.

Contagenr de Bactélias Totais em Àlimünt,is (Sistema Petrlfiirn): POT'33lrIBA/LEA - rev.O1.
árOAC Ofliolal tv1çthods of Analysis 2'lst.Erlition, 110J9. Volrrrne ll. Chapter 17.2.1 1. Method 2014.05.
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APROV, DA PROPOSTA

:r,í;r' :i-!:r:1'': i:lt' :.' i:.

t tt1 l.a:r.i'.r:j 1 .1-..::a!.'..:

Fortaleza,

ernail:.rru:atí@nutec.ce.go'.1.br, ou entregce no Núcleo
ass;iriatura do supervisor cle rregócios do f ltlTEC, quando

:ÔRFJ/À E DE PAGAf'JI[:II,IÜ
O <;l;ente para eÍetuar o pagamento devti"á solicitar nü ato do aceite da proposta, o DAE - Doçr-lnento da
Arrebadação Êstcdua!, ccnforme l..ei irún::lrc 15838 de 27i0712015.

V/dLIDADE DÁ PROPOSTA

I A proporta cerá'relirla a p;rrtirr.le: ?.? de.reneiro rle2025 até 21 de Fevereiro dc 2025 |r_ ''F::H--''' -"'" _::l::=_ ___.1

-.-[{ÚCLEO DE ,qTE},IDIMENTO AO CI;ii-I.t'I E :

VAL0R TOTAL DO SERVrÇO

I lmno.ta a preser'ltê oroJ:osta em: R$ 66.A42,15
l.---.---_-:-l--.-J-j.------.-j.'r:--Ji- 

-,--.+.

I Maria i.,ucineide de Matos Muniz
! Celirlar': rc?,5\ 872ô175?
!_._-.-_-..__l-_-:

.QLu"ervaÇâcr.

/r proposta pocle:rá ser
NUI'l-í:. Este dccumento
n u cat@ n irtec. ce.gcv. h r'

confirn.iad; por
não pr,'-,cistr da

de 20

de Ateadimerrto dc
enviado pelo e-r..rail:

s_F.R_e-FrlÀDt-i-_oxlla_rNlEGxÀf ._-qE\4-Il-EN_H_t1MA_A!lÉEÀcÃo
lnCrrstrlai io CêÍrrá - fiirte,cr CNPJ 09.11r,.789/0C01-94

4:; . t4i(
a- -v L'-E-
L--in ,l-
,'.j-.=:::------ç, iil_iriiiri.,
\c/

Gerência Areá Solicitação NUC^.1' Í{o PS NO

GETEC NUTEA 29271 23544

Ohrigaçôes Co l'l LrTt:C:
- neátizar os serviços no prazc gslipulacio.

- Com,rnrcar ao Clierria o status dc andanre r,ir. Íl?§ servliÇos, oLrandc necessárle.
- L)aÍ conhecimento ac Cliente rio caso da or'R;r:r algr.,.r: nloi-rlema externo que cause atraso na entrega dos resrlltarlos.
- Realizar análises Ceniro cios criterios e padr(.:li eçti,rhr;iecrjos tra rnetodologia.
. Garantir a proorieCade e sigilo dos resu[;rrios tirrs sl:r,Íços contratedcs.

Ot:rigaçõeo cia Contrâtante:
Cabe ao corrtratante fornecer informaçõe:, p(idhenles às amostras
i':nali,jade do serviço e satisfação do cliente. lnÍcrnrar irnediaiame nt
Eíetuar os pagarnentoi3 conforme a§ condiçôes do contrato.

que sêrão analisadas, a lim de que nác ocoram erros quanto e
c ao NUTÉÇ rlualquer náo coníormit afle sohre os serviços.

j COS, O s:;rviço sr) será raalizadoaçr,..rs o .{iente ace;tar a proposta (por meio da assirratura clo r:iiente neste

I rJocr:rrrenlc) crr eft;tr.ral'(, pfigainÍ)nto. O;r:i;prorante r-Je pagamento e evidenciado automaticomente pelc sistema
i int.;rno, c:i: irctler'á efir câsc rje; rj úrri,Je sei' ,:;riireg'ié ec i.i'í:çleo ce Atenciimêntc dc, I'J UTEC o;J .:ncaminhaCo i.r9t. ç-1i int.;rn.', c:i: irocicr'á en; câsc rje; rj úrri,Je sei' ,:;riireg'ié ec i.i'í:çleo ce Atenciimêntc do l,J UTEC oit ;qncaminhaCo i.rot. ç-111u11

|,it:r:i"t1@r'1,lteÇ.Íie.(j(rú.i'i

,rli'lck:o d;'I'ccnurüJi4 e

()'rd. ir2D3 - Ret': i0 Página 6 de (i
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Prereitura

,(-üNrc/Àà)n,'{., . gG IMunicipal do Aracati J- FLS _-r:-_ a)

ll

OÍicio n'230t.0112025 - SLCA

Quinta-Feira, 23 janeiro cle 2025.

DA: Pregoeira da Secretaria cle l-icitações e Contrtúos Adnrinistlativos
Sra. Nataniele Gondim Rodrigues

At.tc: Secretaria cJe Educação
Nutrioionista Sra. Alesse Sabrina Silva

Assunto: Pedido de irnpugnação, PE, 08.001-2025/5RP.

Objeto: Seleção da rnelhor proposta visando o registro de preços para futura e eventual aquisição de gêneros

alirrentícios clestinados a alimentação escolar da Rede MLrnicipal cle linsino, de responsabiliclade da

Secretaria Municipal de Educação de Aracati- CE.

Segue erl anexo peclido de impugnação encanrinlrado pela empresa COMEI{CIAL FJ DE
ALIMBNTOS, inscrita sob o CNPJ t'f 48.161.433/0001-01, conr secle na Rua Adelia Feijó, no 90, lo.la

3, Boa Vista/Castelão, Fortaleza -CE. A empresa faz alguns questionarnentos eur relação a apresentação
das amostras e sobre a descrição do le ite, lote 14, item 14.1 do Tet'mo cle Referência.

CoIoco-r-ne à disposição para quaisquer esclarecimentos.

, tftffi,,u&,,@i-iumffi*fuy
Pregoeira da Sec§úaria de Licitáções e Contratos Administrativos

Sccretaria de I-icitações c Contralos Adrninistlativos
Rua Santos Dumont,l l4ír, Farias - Brito. Aracali/CE - CEP: 62.800-000

Sile: alacati.ce.gov.br - email: secretaria.liictacaoalraracati.ce.gov.br

': [;:iiJ

i :-) '.: i)\ i )



Prefeitura Municipal do Aracati

PEDIDO

DE

IMPUGNAçAO

«õNrc/4\

SW DE LIMA CARDOSO

Rua Santos Dumont, 1,L46, Farias Brito, Aracaü - CE CEP.:62.800-000

site : aracaü.ce. gov.br - email : secretaria. licitacao @a racaü.ce.gov. br



S W DE LIMA

CARDOSO:20

3750920001 0

0

Assinado de fôrmâ
digital por 5 W DE LIMA

CARDOSO:2037509200

0l 00
Dados: 2025.01.23
09r49i05 -03'00' COMERCIA

TLUSTRíSSIMA SENHORA PREGOEIRA DA COMTSSÃO PERMANENTE DE

LrcrTAçÔES DO MUNrCíPrO DE ARACATI/CE

ATT: ILMA, SRA. NATANIELE GONDIM RODRIGUES

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO NE Or.OOTI1O15-SRP

PREZADA SENHORA,

SW DE LIMA CARDOSO, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 1a

20.375.09210001-00, com endereço à Rua Antônio Alencar, ns 943, Coqueiral, Maracanaú/CE,
por intermédio de seu Representante Legal, Sr. Sérgio Wilker de Lima Cardoso, vem perante

Vossa Senhoria, com fulcro no artigo 24 do Decreto ne 10.024/201-9 e artigo 164 da Lei ne

14.133/2021, apresentar IMPUGNAçÃO AO EDITAL do procedimento licitatório PREGÃO

ELETRÔNICO N9 OB.OO1/2025-SRP, qUC tEM POr ObJCtO A ,SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA

wsANDA O REGTSTRO DE 1REÇOS zARA FUTURA E EVENTUAL AQU\S|ÇÃO DE GENEROS

AL:MENT|CIOS A ALTMENTAÇÃO ESCOLAR DA REDE MUNtctPAL DE ENSINO, DE

RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ARACATI/CE", PEIOS fAtOS E

fundamentos a seguir aduzidos.

85 98719.4319 | 9993ó.3ó?3

CEP:6í-901-065
SW DE LIMA CARDOSO ME I CGF: 0ó.33ó.3.I3-5 |

cNpr: 20.3?s.0e2/0001-00 I T;§:1',:"T,*:ã:*" I



S W DE LIMA

CARDOSO:203
750920001 00

Assinado de forma
digital por 5 W DE LIMA

CARD050;2037509200
01 00

Dadosr 2025.0 1,23

09:49:1 4 -03'00' COMERCI
1 . TESPESTIVIDADE

A presente lmpugnação é plenamente tempestiva, uma vez que o prazo para protocolar o pedido

é de ate 03 (três) dias úteis contados antes da data fixada para recebimento das propostas e
habilitação.

Considerando o prazo legal para apresentação da presente peça impugnatória, são as razões ora

formuladas plenamente tempestivas, uma vez que o termo final se dará em 23/01/2025, razáo

pela qual deve conhecer e julgar a presente lmpugnação.

2 - DOS FATOS

A Empresa lmpugnante, interessada em fiscalizar, bem como participar do certame em epígrafe,

e, consequentemente, contribuir para a correta aplicação dos recursos públicos, no uso de seus

direitos garantidos pela legislação pátria, detectou algumas inconsistências no Edital regulador
do objeto desta lmpugnação, o que deve resultar no cancelamento do mesmo, ou, no mínimo,

em seu adiamento, para que possam ser sanadas as devidas inconsistências.

Adiante será demonstrado que o referido Edital regulador do procedimento licitatório em

epígrafe encontra-se eivado de ilegalidade.

2,1- DA FORMA DE APRESENTACÃO DAS AMOSTRAS. FICHAS TÉCNICAS E LAUDOS

As exigências referentes à apresentação das Amostras estão descritas nos itens 4.3 do Termo de

Referência, e suas minúcias inviabilizam a participação de inúmeros interessados, tendo em vista
que os LAUDOS FÍS|CO-QUíM|COS E MTCROBTOLOGTCOS DEMANDAM UM PRAZO ELEVADO PARA

SUA EMISSÃO, SENDO QUE, O PRAZO PARA ENTREGA DOS REFERIDOS DOCUMENTOS É íNFIMO.

Vejamos as exigências referentes a apresentação dos Laudos Físico-Químico e Microbiológicos:
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As exigências referentes a apresentação das fichas técnicas e laudos microbiológicos denotam
um direcionamento do Certame, tendo em vista que grande parte das empresas interessadas em

participar do referido processo licitatório não têm como cumprir tais requisitos, pois os referidos

documentos, da forma como estão sendo exigidos, restringirão ilegalmente o universo de

pa rticipa ntes.

Sabemos que um processo de licitação serve para permitir a ampla concorrência entre as

empresas, para que todos os interessados tenham oportunidade de apresentar suas ofertas em

igualdade de condições e obter a proposta mais vantajosa em termos de preço e de qualidade
para quem contrata.

O próprio Tribunal de Contas da União já se manifestou pela regularidade da exigência, mas

ressalta que ela seja concedida com um "prazo razoável para a sua apresentação ou "prazo

suficiente para atendimento ". Vejamos alguns julgados do TCU sobre este assunto:

TCU 9583.989.16-5: No que diz respeito à exigência de amostras, este

Tribunal vem reiteradamente decidindo no sentido que somente pode

ser dirigida ao vencedor da disputa, mediante a concessão de prazo

razoável para tanto. Nesse sentido, reporto-me ao quanto decidido nos
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processos 1283.989.13-5 e 1284.989.13-4 (Plenário. Sessão de

1410812013. Relator Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho).

(Grifos e destaques nossos)

TCU 8412.989.16-2: A exigência de amostras acompanhadas de fichas

técnicas e laudos bromatológicos deve ser dirigida ao proponente

vencedor, concedendo-lhe prazo razoável para a apresentação.
(Grifos e destaques nossos)

oRTENTAçÃO TNTERPRETARIVA DO MINISTÉR|O PÚBUCO DE CONTAS DE

SÃO PAULo N'. 01.33: Nas aquisições de gêneros alimentícios, a

apresentação de laudo bromatológico do produto, quando exigida, deve

ser imposta apenas à licitante vencedora e mediante prazo suficiente
para atendimento.
(Grifos e destaques nossos)

Ocorre que, em meio a essa fidedigna exigência, ocorreu um vício em sua composição, gerando

uma obstrução à livre competição.

Ratificando o que já expomos acima, não somos contrários à apresentação de FICHAS TÉCNICAS

e LAUDOS ríSrCO-qUíUTCOS E MICROBIOLÓCtCOS.

Neste Edital constam elementos arguciosos que podem influenciar o processo de aquisição com

um "eventual" propósito de favorecer determinada empresa ou uma situação embaraçosa aos

termos legais.

No momento da elaboração do edital, o Responsável Técnico por este processo e Termo de

Referência incluiu nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometem,
restringem ou frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências ou circunstâncias

impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato.

os LAUDOS fíStCO-qUÍVlcOS E MICROBIOLOGICOS, da forma como estão sendo exigidos,

comprometem a participação de inúmeras empresas que podem fornecer os itens licitados para

essa municipalidade, tendo em vis que, no estado do Ceará, o único laboratório acreditado é o
NUTEC, e não há como "adivinhar" quais os produtos que serão exigidos em cada certame, pois

os licitantes somente tomam ciência dos itens licitados apenas após a publicação do Edital, fato
que ocorre, em média, dez dias antes do recebimento das Propostas.

Como apontamos acima, os laboratórios que satisfazem as exígências do Edital, demandam um

tempo bem superior ao estabelecido no lnstrumento Convocatório, conforme podemos aferir
através das solicitações abaixo, vejamos:
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Como podemos constatar, o laboratório acima, que forneceu o menor prazo para entrega dos

documentos, demanda de, pelo menos, 09 (nove) dias úteis, para que possa entregar os referidos

Laudos, isso dependendo, ainda, da quantidade de amostras.

O prazo de 05 (cinco) dias corridos para a entrega das Fichas Técnicas e Laudos é
completamente impossível de se cumprir, a não ser que o licitante tenha conhecimento prévio,

de forma estranha e oculta, dos detalhes do certame, o que certamente colocaria em dúvida a

lisura do presente processo Iicitatório.
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O que pode parecer uma exigência fidedigna de buscar ofertar alimentação de qualidade aos

assistidos do Município, verdadeiramente, se camufla um direcionamento ilegal que macula o

presente certame.

Normalmente, um Edital de Licitação como esse de Aracati é publicado nos órgãos oficiais

aproximadamente 10 (dez) dias antes da Licitação.

Quando ocorre essa divulgação, todos os interessados passam a ter acesso ao Termo de

Referência elaborado pelo Conselho de Nutrição do Município e podem verificar a viabilidade ou

não de participação no presente Pregão.

Desta forma, podemos chegar às seguintes conclusões:

Ou já se tem conhecimento do Termo de Referência antecipadamente e se solicita

a emissão dos Laudos em tempo bem "folgado', ferindo a concorrência legal;

Ou não se tem condições de acesso a esses documentos no prazo do Edital,

ocorrendo, como consequência, a desclassificação da empresa na fase das

Amostras.

O que pretendemos esclarecer com essa lmpugnação é que, qualquer rigor excessivo, sem

conteúdo substancial, pode restringir o número de concorrentes e prejudicar a escolha da

melhor proposta.

Como consequência desse desvirtuamento de finalidade, ocorrerá o certo superfaturamento
neste contrato.

Caso exista um direcionamento do presente processo licitatório, o que está fortemente
caracterizado no caso em tela, o Licitante que obteve esses Laudos (de forma estranha e oculta),

sabendo que os seus concorrentes não terão os citados documentos, pelos motivos amplamente

apresentados, não terá a intenção de apresentar os melhores lances, mas apenas, aguardar as

sucessivas e certas desclassificações de seus concorrentes.

Na eventualidade de um absurdo julgamento improcedente desta lmpugnação, peço que Vossa

Senhoria acompanhe atentamente o desenrolar deste Pregão, para confirmar os fatos

apresentados antecipadamente nesta peça impugnatória.

Continuando o processo e o Edital da forma que se encontra, a futura contratação estará longe

de ser a melhor proposta, Poderá ser a mais "vantajosa", mas não para os cofres do Poder Público

Municipal.

Destacam-se casos similares em outros municípios onde o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO

CEARÁ já se manifestou previamente sobre o assunto. No caso dos Municípios alvos das
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Representações, o prazo para apresentação das amostras e Laudos Acreditados era de 02 (dois)

d ias.

Sobre este assunto, nos Relatórios de lnstrução ne 18 e 1912022, a Diretoria de Fiscalização de

Atos de Gestão deste TRIBUNAL DE CONTAS entendeu que o curto prazo "pora o entrego das

omostrds, com os respectivos laudos, por parte do licitante detentora da melhor proposto, sem

possibilidode de prorrogaçõo, configura irregularidade, pois impossibilito o participoçõo no

certome de empresos que aindo necessitem obter olgum loudo". Vejamos:

32. Assim, esta Diretoria entende que o prazo de apenas 2 (dois) dias úteis

para a entrega das amostras, com os respectivos laudos, por parte da

licitante detentora da melhor proposta, sem possibilidade de

prorrogação, configura irregularidade, pois impossibilita a participação

no certame de empresas que ainda necessitem obter algum laudo e
encarece o custo de participação na licitação. Além disso, pode gerar um

direcionamento, iá que empresas que eventualmente tenham

conhecimento prévio dos itens que serão licitados podem providenciar as

emissões dos laudos antecipadamente, Por fim, tal irregularidade pode'

ainda, ocasionar um dano ao erário em caso de desclassificação de

empresa detentora de proposta mais vantajosa por descumprimento do

prazo para a apresentação das amostras com os respectivos laudos.

Cabe ressaltar que, não há qualquer embasamento técnico, que justifique a exigência dos laudos

da forma que estão sendo cobrados, causando uma oneração injustificada das despesas dos

interessados em participar do certame, restringindo de forma ilegal o universo de concorrentes
interessados em participar do presente processo licitatório,

2.2 - pAS ESPECTFTCAçÕES DOS TTENS: 7.8. 7.12. 7.77 8.8. 8.72 E 8.77 (LOTES 7 E g. 9.4. 9.7-

10.4 E 10.7 (LOTES 9 E 101. 11.5 E 12.5 ftOTES 11 E lil E 13.2 (LOTE 131

Vejamos as descrições dos itens 7.8,7 .12,7.t7 8.8,8.12 E 8.17 (LOTES 7 E B):

t
I
t
t
I
t
$t.

f;s§Iiâr '$ xe.*trrcnç
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Os itens FARINHA ESPECIAL e FLOCOS DE BATATA INGLESA não são comumente encontrados no

mercado, bem como, não são usualmente objetos de Certames destinados a alimentação escolar,

motivo pelo qual a manutenção dos referidos produtos inviabilizará a participação de potenciais

interessados em concorrer ao Processo Licitatório em epígrafe devido a restritividade do

universo de marcas que atendem às especificações.

Já no tocante ao item SARDINHA EM LATA, o referido produto não deveria estar aglutinado com

os demais componentes dos lotes 7 e B, em razão de se tratar de um ENLATADO que não guarda

semelhança com os demais artigos.

Vejamos as descrições dos itens 9.4,9,7,10.4 E 10.7 (LOTES 9 E 10):

9.4

1).,

fi , Prefeltsre ftãunlcipaldcÂrac.rtl

t_
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No tocante a CARNE MOíDA CONGELADA DE SUíNO, esse tipo de corte (móido) é geralmente

utilizado em carne bovina, fato que já restringe bastante o leque de produtos que atendam às

exigências, ainda é agravado pelo tipo de embalagem solicitada que, ao que tudo indica,

direciona para a marca "SABOR DO SERTÃO", fabricante que não disponibiliza seus produtos no

mercado comum, mas apenas para compradores específicos, fato que culmina por afastar

inúmeras empresas que poderiam participar do processo licitatório em epígrafe.

Como já explicitamos anteriormente, acreditamos e concordamos que o Município deve zelar

pela qualidade dos produtos ofertados para os seus assistidos, mas restringir o Certame em razão

do tipo de embalagem é ilógico, O que deve ser exigido são os Selos e Certificações gue

comprovam o atendimento das normas de Segurança Sanitária, tendo em vista que tais

documentos garantem a qualidade dos respectivos itens.

No caso do FRANGO CONGELADO TIPO "PEITO EM CUBOS", podemos afirmar esse contém

especificações que restringem ilegalmente o universo de fornecedores, especialmente no

tocante ao tipo de corte, e, ao que tudo indica, direcionam para um fornecedor específico, não

possuindo qualquer embasamento técnico para justificar tal descrição.
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Já no tocante BOLO DE BANANA, AVEIA E MEL, está claro que as especificações foram copiadas

de um produto específico, especialmente no tocante ao sabor e gramatura, tendo em vista que

a grande maioria das marcas ofertadas no mercado possuem pesos que variam de 400 a 5009, e

a oferta de produto similar, com peso divergente, será reprovado.

Uma forma simples de se ampliar o universo de participantes, seria realizar a cotação

considerando o quilo do produto, e os licitantes, se contratados, entregariam os pedidos

considerando tal peso.

Vejamos a descrição do item 13.2 (LOTE 13):

O ltem em comento contém especificações que restringem ilegalmente o universo de

fornecedores, pois as exigências, ao que tudo indica, dÍrecionam para um fornecedor específico,
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CEP: §L902-0S5

COMERCIAU
Vejamos as descrições dos itens LL.5 e 12.5 (LOTES 1Le 12):

t

I ,,,,

l"o

Sw DE LIMA CARDOSO ME 1 CGF: 0ó.33ó.313-5 |

cNPJ: 20.3?5.0e2/ooo1-oo i Ti*:T':J:,fl11,ã':i11 I

tlt:1l
;lliti

;
I

:



S W DE LIMA
CARDOSO:203

7s0920001 00

Assinado de íoÍma digilal poí

SWDEL1MA

CAR0OSOr203750920001 00

Dàdo!r 2025.01.23 09:50r27
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pois, se trata de produto fabricado sob encomenda, não possuindo qualquer embasamento

técnico para justificar tal descrição.

Caso essa nobre CPL opte por manter as especificações dos itens aqui atacados,

solicitamos, desde já, que informem quais os produtos cotados para elaborar o

Termo de Referência, como forma de dar total transparência e lisura ao presente

processo licitatório.

3. DO DIREITO

O ordenamento jurídico pátrio ao regulamentar o procedimento licitatório o sujeitou aos

pr.incípios estabelecidos no art. 37, inciso XXl, da Constituição Federal, a seguir transcrito:

O art. 5', da Lei ne

acrescentando que:

Art.37 - A administração pÚblica direta e indireta de qualquer dos

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

(..)

XXI- ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes,
com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as

condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente
permitirá exigências de qualificação técnica econômica indispensável à

garantia do cumprimento da obrigação.
(Grifos e destaques nossos)

74,7331202L complementa disposto no dispositivo supramencionado

Art. 5s Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da

eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da

igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da

segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do
julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da

competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da

economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como

85 98719,4319 | 9993ó.3ó?3
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as disposições do Decreto-Lei ne 4.657, de 4 de setembro de L942 (Lei de

lntrodução às Normas do Direito Brasileiro).
(Grifos e destaques nossos)

Com efeito, os dispositivos legais invocados elucidam que dentre os princípios constitucionais

que a licitação deve obedecer estão o da isonomia e o da igualdade de condições a todos os

concorrentes. No entanto, o Edital do procedimento licitatório em epígrafe em todos os itens

citados na exposição fática, afrontam diretamente ambos os princípios estabelecendo requisitos

que limitam a participação de inúmeras empresas,

Vale consignar que o art, 9e, inciso l, alíneas "a" e ttcil da Lei ns 14.t3312021- veda o
estabelecimento de cláusulas ou condições que comprometam, restrinja ou frustrem o caráter

competitivo da licitação, assim como veda o tratamento diferenciado de natureza comercial.

Vejamos o texto do referido dispositivo, in verbis:

Art. 9e - É vedado ao agente público designado para atuar na área de

licitações e contratos, ressalvados os casos previstos em lei:

| - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações

que:

c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico do

contrato;
(Grifos e destaques nossos)

O Tribunal de Contas da União, por exemplo, quando de sua competência, por vezes já

determinou a anulação de certames quando constatado o direcionamento das especificações,

como se denota abaixo:

REPRESENTAçÃO. PREGÃO ELETRÔNICO COM INDíCIOS DE

DIRECTONAMENTO DAS ESPECIFICAçÔES PARA MODELOS DE

DETERMINADO FABRICANTE DE CULTIVADORES MOTORIZADOS.

ADOÇÃO DE MEDTDA CAUTELAR DE SUSPENSÃO DO CERTAME. OITIVAS.

ALEGAÇÃO DE QUE A ESPECIFICAÇÃO CONSTOU DO PLANO DE

TRABALHO DE CONVÊNIO. AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS PARA

A ESPECTFICAÇÃO DIRECIONADA. FIXACÃO DE PRAZO PARA ANULACÃO

DO CERTAMF. C|ÊNCIA AO CONCEDENTE ACERCA DAS MEDIDAS

a) comprometam, restrinjam ou
processo licitatório, inclusive nos

cooperativas;

(...)

frustrem o caráter competitivo do

casos de participação de sociedades
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CORRETTVAS NECESSÁRtAS A CONTRATAÇÃ9 PRETENDIDA E AOS DEMAIS

TNTERESSADOS. ARQUIVAMENTO. (TCU - TC-009.818 /2013-8. AC-2387'

341t3-P. Data da Sessão: 41912013 - Ordinária.)
(Grifos e destaques nossos)

Nessa mesma linha de raciocínio, Joel de Menezes Nieburh afirma que:

O princípio da competitividade significa a exigência de que a

Administração Pública fomente e busque agregar à licitação pública o

maior número de interessados, para que, com olhos na eficiência e na

isonomia, aumentando o gniverso das propostas que lhes são

encaminhadas, ela possa legitimamente escolher aquela que seia a mais

vantaiosa ao interesse público.

(...)

A participação em licitação pública deve ser amplamente franqueada a

todos os interessados que demonstrem condições de cumprir o objeto

licitado, sem que se permita incluir nos editais cláusulas ou condiCões

que frustrem o princípio da competitividade. essencial para todos os

certames.
(Grifos e destaques nossos)

Desta forma, resta claro que os pontos atacados nessa lmpugnação, ferem dispositivos

constitucionais (alérn do invocado acima, também os estabelecidos no art. 5" e no art. L9, Ínciso

lll, ambos da Constituição Federal), e infraconstitucionais tendo em vista a criação de obstáculos

ao procedimento licitatório.

4. DOS PEDIDOS

Ante o exposto, requer que Vossa Senhoria, julgue a presente IMPUGNAÇÃO totalmente
procedente, e, em consequência:

Que seio o oresçnte lqpuonocão reçebid,a de forryo elelrônicg conforlne orevisto no

art.24, do Decreto ne ;

Que seia o Edital retificodo, pora que seia afipliado o prozo para oplesentocão das
sentido de

uma ampliocão do universo de porticipontes, preservando o interesse público. de

acordo com os princípios norteadores do direito odministrotivo:

3- Coso esso nobre C?L entenda por moryt

como. os exiqêncids no toconte às Fichas Técnicas e Laudos. que seio apresentodo o

t-

2-
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ESTUDO TÉCNICO. ASSINADO PELO RESPONSÁVEL TÉCNICO DO SETOR DE

ALIMENTACÃO DO MUNICíPIO DE MORRINHOS. APONTADO DETALHADAMENTE OS

DISPOSITIVOS LEGAIS QUE JUSTIFICAM A SUA MANLITENCÃO:

Qus seia o Editol retificado, para que seiom REVISADAS as exigências e cotações dos

TTENS:7.8.7.72.7.77 8.8, 8.72 E 8.77 LATES 7 E 81,9.4.9.7. 70.4 E 70.7 (LOTES 9 E 70).

77.5 E 72.5 (LOTES 77 E 121E 73.2 (LOTE 731. Solicitamos. oinda. que seiam informodos
os MARCAS e as empresds que forom contatados nos cotdcões paro boseor o Termo de

Referêncio:

Coso esso nobre CPL entenda por manter os especificações dos ltens atocados.

solicitomos
rÉcrwco oo seton og auruer,trecÃo oo muNrcíno ot anacan. Que ruswca a
MANUTENCÃO DAS REFERIDAS ÉXIGÊNCIAS. BEM COMO. INDIQUE AS MARCAS QUE

FORAM COTADAS E IJTILIZADAS PARA EMBASAR O TERMO DE REFERÊNCIA QUE FAZ

PARTE DO EDITAL REGULADOR DO CERTAME;

6- Todas as alteracões apontadas são no sentido de corrioir as referidas inconsistências do

instrumento convocotório do PREGÃO ELETRÔNtco Ne o8.ool 125-sRP. ds qudis.

comprometem seriomente ondomento do Certame. o que afronto os princípios basilares
da Lei de Licitoções e a nossa Constituicão Federal,

Requer ainda seja determinada a republicação do Edital, inserindo as alterações aqui pleiteadas,

reabrindo-se o prazo inicialmente previsto, conforme § 3e, do art.24, da Lei ns 10.024/2019.

Ratifica-se que não havendo acatamento dos argumentos ora apresentados, encaminhar-se-á, a

presente peça aos órgãos de fiscalização e controle, qual seja, Ministério Público, Procuradoria
de Justiça dos Crimes Contra a Administração Pública - PROCAP, Tribunal de Contas do Estado,

bem como, à Controladoria Geral do Município, diante de flagrante ilegalidade praticada no
presente processo licitatório.

4-

5-
VEL

Termos em que pede e espera deferimento.

Maracanaú/C8,23 de janeiro de 2025.

Asslnado de forma digital por S W DÊ LllúA

5 W DE LIMA CARDOSO:20375092000100 cARDoso:203750e2000100
Dados: 2025.01,23 09:51 :24 -03'00'

SW DE LIMA CARDOSO

CN PJ ne 20.37 s.092/0001-00
sÉRGIo WILKER DE LIMA CARDOSO

Representante Legal
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c0tvPRovANTE DE TNSCR|ÇÂ0 E DE STTUAÇÃo CADASTRAL

Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral

Cidadã0,

Confira os dados de ldentifrcação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua atualizaçáo

cadastral.

A inÍormação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

20.375.092/0001 .00
MATRIZ

COMPROVANTE DE EDE 3010512014

E-1ilTIT,fff T
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47.29-6-99 - Comércio varejista de produtos alimeniicios em geral ou especializado em produtos allmentíclos não
especificados anteriormente

0-1.61-0-99 - Atividades de apoio à agricultura não especificadas anteriormente
14,12-6-01 - Confecção de peças de vestuário, êxcêto roupas intimas e as conÍeccionadas sob medida
14,12-6-02'Confocçâo, sob modida, do pêças do vostuário, êxcsto roupas íntimas
14.13.4.01. Conf6cção dê Íoupas profissionais, oxceto sob mêdida
'14,13-4-02 - Confecçáo, sob mêdida, de roupas profissionais
15.21-1'00 - Fabricação d6 artigos para viagem, bolsas ê setnelhant€s de qualquer matsrial
18,11-3-01 - lnrprêssâo dejoÍnais
18.11-3-02 - lnrprêssão dê livros, revistas e outras publicaçôos poriódicas
18.13.0,01 - lmprêssão de matêriâl pâra uso publicitário
25.93-4-00 - Fabricação dê artigos de metal para uso doméstico e pessoal
32,99-0-03. Fabricação de letras, letreiros e placas de qualquer materlal, exceto lumlnosos
32.99-0-04 - Fâbricação de paÍnéis e letreiros lumlnosos
33,14-7-07 - Manutenção e reparação de máquinas e aparelhos de refrlgeração e venlilação para uso industrial e
comcrclal
33.14.7"10 " lranutenção e reparação de máquinas e equlpamentos para uso gerâl não especiÍicados anteriornrerte
33,29.5"01 " Serviços de montagem de móveis de qualquer material
38.'11-4-00 . Coleta de resíduos [áo-perigosos
38.39.4-99 - Recuperação de materiais não especiricados anteÍiormente
42.99.5.01 . Construçâo dê irrstalaçõês esportivas e recreativas
43.13-4-00 - ObÍas de terraplenagem
43.19.3.00. Serviços de prepaíaçâo do terreno não especiÍlcados anteriormente

@
I 21 3.5 . Emprêsário (lndividual)
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Aprovado pela lnstrução Normativa RFB n" 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 0210112025 às 08i47i24 (data e hora de Brasília). Página: 'll5



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
c0MPRovANTE DE TNSCRTÇÃ0 E DE SrTUAÇÃ0 CADASTRAL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

S W DE LII\4A CARDOSO

43,21-5-00 - lnstalação e manutenção elétricâ
43,22-3-01. lnstalaçõês hidráulicas, sanitárias e de gás
43,22.3.02 . lnstalagão e manulenção de sistemas centrais de ar condiclonado, de ventilação e refrigeração
43,29-1 -04 - ['lontagem ê ilstalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias públicas, portos e
aeroportos
43.30"4.02. lnstalação de portas, janelas, tetos, divisórias e armários embutidos de qualquer material
43.30-4-99 - Outras obras de acabamento da construção
43.99-1 "03 . Obras de alvenaria
45,20-0-06 " Serviços de borracharia para veículos automotores
45.20.0"07. Serviços de instalação, manutenção e repaÍaçâo de acessórlos para veículos automotores
45,30-7-03 - Comércio a varejo de peças ê acêssórios novos para veículos automotores
45.30-7.05 - Comórcio a varejo dê pneumáticos e cámaras.de-ar
46,42-7.02 - Conércio atacadista de roupas e acessóÍios paÍa uso profissional e de segurança do trabalho
46.47-B-02. Comércio atacadista de livros, jornais e outras publicaçóes
46.49-4.08 - ComóÍcio atacadista de produtos de higiene, limpeza o conservação domiciliar
46.6'1 -3-00 - Conrércio atacadista dê máquinas, aparelhos e oquipamontos para uso agropecuário; partes e poças
47.11-3-0'l " Comércio vaÍejista dê mêrcadorias em geral, com prodominância de produtos alimentícios . hipermercados
47.12-í-00 - comércio varejista de mercadorias em gêral, com prodominância de pÍodutos alimenlícios. minimercados,
mercearias e armazéns
47.21.1.03 - Comércio varejistâ dê lâticÍnios e frios
47.23-7-00 - Comércio varejista de bebidas
47,24-5-0o . Conétcio varejista de hortiÍrutigranjeiros

21 3-5 - Empresário (lndividual)

R ANTONIO DE ALENCAR

COQUEIRAL MARACANAU

swsERVlcos@ouTLooK.coM (85) 9936.3623

lÀiiú - , I
30t05t2014

20.375,092/0001.00
IVIATRIZ

COMPROVANTE DE E
30t0s120'14

CADASTRAL
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Aprovado pela lnstruçáo Nonnativa RFB n" 2.119, de 06 de dêzembro de2022.

Enritido no C,ia 0210112025 às 08i47t24 (data e hora de Brasília). Página:215
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
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47.4'l -5-00 . Comércio varejista de tintas e materiais para pintura
47,42-3-00 " Comércio vârêjista de material elétrico
47.44-0.01 . Comércio varejista de Íerragens e ferramentas
47.44-0-03 - Comércio varejista de materiais hidráulicos
47.44.0-99 . Co[rércio varejista de materiais de construção em geral
47,51.2.01. Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática
47,51-2-02 . Recaíga de cartuchos para equipamentos de inÍormátlca
47,52-1.00 . Cofrétcio varejistâ especializado de equlpamentos de telefonia e comunicação
47,53-9-00 - Comérclo varejista especializado de eletrodomésticos e equipâmentos de áudio e vldeo
47,54.7.01. Comércio vaÍejista de móveis
47,55-5-02 - Comercio vârejista dê artigos dê armarinho
47.55'5-03 - Comercio vaÍejista de artigos de cama, mesa ê bânho
47.57-1.00. Comórcio varojista espêcializado dê peças e acossórios para aparolhos êlêtíoêletrônicos para uso
doméstico, exceto inÍormática c comunicação
47,6'1 -0-01 - Comércio varejista de livros
47.61.0.03 " Comércio varejista de artigos de papelaÍia
47.62-8-00 - comercio varejista de discos, CDs, DVDS e fitas
47.63-6.01 - ComéÍcio varejista de brinquêdos e artigos recreativos
47.63.6.02 - Comércio varejista de artigos esportivos
47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaÍia ê de higienê pêssoal
47.73-3.00'Comórcio varejista ds artigos médicos e oíopádicos

2í3.5 " Emprêsário (lndividual)

R ANTONIO DE ALENCAR

COOUEIRAL MARACANAU

sws E RVlcos@o urLooK. coM (85) 9936-3623

30t0512014

20.375.09 2/000 1.00
MATRIZ

COMPROVANTE DE IN E DE SIT 30i05i2014
CADASTRAL

Aprovado pela lnstrução l'lormativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de2022.

Enritido no dia 0210112925 às 08:47:24 (data e hora de Brasília). Página: 3/5
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Prefeitura Municipal do Aracati

PEDIDO
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IMPUGNAçAO

MV COMERCIO E

REP.LTDA
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TLUSTRíSSIMo SENHoR pREGoEtRo DA cPL Do MUNIcíPlo DE

ARACATI/CE

rM pUGNAÇÃo Ao EDlrAl - pnEoÃo elernÔN tco No o8.oo1 -2025/sRP

objeto: srlrçÃo DA MELHoR pRoposTA vtsANDo o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E

EVENTUAL neursrÇÃo DE GENERos ALrMENTrcros A ALTMENTAçÃo escoLAR DA REDE

MUNtctpAL DE ENSlNo, DE RESpoNSABTLTDADE DA sEcRETARtA MUNIcIpAL DE eoucnçÃo
DE ARACATI/CE.

uv COtqÉRcto E REPRESENfeçOeS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ

sob no 31 .782.033/0001-64, com endereço à Avenida Eusébio de Queiroz , no 4579 - Loja Master

- Centro, Eusébio/CE, por intermédio de seu Representante Legat, Sr. MARLON VIDAL ARAUJO,

CPF no 027.473.723-08, através de seu patrono, que ao Íinal subscreve, Dr. RENATO

MONTESUMA LIMA, advogado inscrito na OAB/CE sob o no 18.697, com endereço prof issionat
à Rua Catixto Machado, 21, Pires Façanha, Eusébio/CE, Fone.: (085) 9.9795-6084, e-mait:
renatomontesuma@ictoud.com, vem apresentar, com futcro no art. 164, da Lei no 14.133/21 e

24 do Decreto no 10.024/19, lmpugnação ao Editat do processo ticitatório PREGÃO

ELETRÔNICO No OB.0O1-2025/SRP, peto motivos a seguir:

Dispõe o artigo 164, da Lei no 14.13312021:

Art. 164. Qua[quer pessoa é parte tegítima para impugnar editat de
Licitação por irregutaridade na apticação desta Lei ou para soticitar
esctarecimento sobre os seus termos, devendo protocotar o pedido até
3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame.
ParágraÍo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de

esctarecimento será divutgada em sítio etetrÔnico oficiat no prazo de até

3 (três) dias úteis, timitado ao úttimo dia útit anterior à data da abertura
do certame.
(Grifamos e destacamos)
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O art..24 do Decreto no 10.024119 determina:

Att. 24. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edita[ do
pregão, por meio el,etrônico, na Íorma prevista no editat, até três dias
úteis anteriores à data Íixada para abertura da sessão púbtica.
(Grifamos e destacamos)

Portanto, cabívet é a presente lmpugnação, haja vista encontrar-se amparada a norma

regutamentadora, atém de estar dentro do prazo pré-determinado à sua propositura.

A impugnante, conforme atividade compatíveI com o objeto desta ticitação, vem,

respeitosamente, perante Vossa Senhoria, lmpugnar o editat do processo ticitatório
supracitado, poÍ identificar exigências e especif icações técnicas que acreditamos
direcionadas a Íavorecer determinados fornecedores.

Essa Municipatidade pubticou editat de ticitação na modatidade Pregão Etetrônico No 08.001-
2025lSRp, visando à "SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTÁ y/SÁNDO O REGISIRO DE PREÇOS

1ARA FTJTURA E EVENTTJAL AQUIS!ÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS A ALTMENTAÇÃO

ESCOLAR DA REDE MUNICIPAL DE ENS/NO, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA

MUN\C\PAL DE EDUCAÇÃO DE ARACATT/CE".

Passaremos a demonstrar que as exigências referentes à apresentação das Amostras, Fichas e
Laudos, bem como, as especificações de atguns dos produtos objeto do Certame em epígraÍe,
restringem itegatmente o universo de participantes.

3.1. DAS AMOSTRAS, FICHAS E LAUDOS

lniciatmente vejamos atgumas das exigências para a apresentação das Amostras, Fichas
Técnicas e Laudos:

x3.6.§À arnrsrruraçÂo sÁs AMosrRÂs E Dos LAUDo§ {LtcrrÁÍ'rÍt pÂovlstGRÂMENTf crÂssÍrrcÀoo tM
pRlMtrno LU6ÂR

13.G.1. Â(l) licitanlr-,(s) clalsiíicada(:i enr prirnuiro lugar do rerlüme rieverúiao) apresantaí ü1 {Unra} ôllrottrâ do iterl
{or)srinrc clos lotu: 1,2,7,8,9,).0,1),1),13,3.4,15,16,1/,1ü,19,J0.21,J2,2i,24 t- 35 a qual :agrou-si: venredcr.r.
(-onlorrtrp trpeciírcaçôcs côrrrtàr'rt()s i1esl0 leínlo de ReíerÊncr"r, obíitsütoÍiünleÊte no pr,iro de ôlú í15 {cl}'}c§} dins

ccrrrtJos apór a coilvocaçào realiza<la pclo{;r} prr:gotiro{a), par; Íirrs dr análise c verilicoçào :r:brt o .}1e,1(rir}i,r}lü (r}

tspnciírc;çôt's const.lntcs do {}díti l. Às arrroslras. dÊveÍôo 5er r*tÍssur's ro seguifllr. r:ndereço: Àvenida Caetano
§uedes, n0 2460, C.rcimba do Fovo, ÂrücatilC!, CEP: 62.ü00.000, nor horôrror de 08h os 12h e t4h rls l7h. Caso o
pr,r:o íinol dtl r,nlr(lgil recaia rrunra srxt* * Íuira, o rccebirne,'lto saró de 08h àr 1?h e cà5o o píaro lin*l l0rrnine ent

:'lb,rdo t.ru dontrn(o itr,i contabiIr; a;to t)aÍ;l o ,Íirreríô dia {.itrl
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f 3.6.1.7. Àpresenter 1 (urla) "rnrostrà cadâ iteril <jo loie;

Í3,6.1.7.1. ApÍerDntní ficha técnlSg de eJtj* itrar do lút(i, {ievidülYre.llte rrssÍ,tirr!,i pclo {a} r)utriciónrst,], {contendo
irtenrificação e núnlero do regislro do profissiort.rl no conselho de classe corrpetent€), em vía original e/ou <ópia

êuter"|ticàda, A Íichà t(icnicn clevt'rá contÊr .iS segtrirrtel iníormaçôas: rronte da enlpresà, teÍe[one, e'lrlail, nÚtnero cl;:

iicitàçúo e o núrlrero do itenl/lote pàrô análiso técnica do produto.

.1,7.2. Aprererrtar L!g_§g Miçrpb-iqlpglq.q cla .rrnoEtra de cada item do reteritlo lote.

{Em via original c/ou côpia

iUrl(d!dU r l,UlllslU uU rctil5ll§ U(J plUlt5:)lu,l'Jl ,lU futlSelIlU tlU Çld)5e Lülll[]§1ut1tel, €tl1 Vltl OI!$Ill<'ll e/OU LOpl

enlr(adô. h licha téo'rica titverá cnntcr ;i5 $(fgrlilrtes iníorrtrações: rtorne tja tmpÍes(,, telefotrr', c rnatl, rrútnero

âçào t: o núnrero clo itenl/lote p*r.r ;rnlilise tricnica cio produto.

13^6,L?i,a1xgjentâl.!àqdg-t iliióiira de c,rtia rti,,)t do re'tcrido iote.

,tra os Drodutos isentos

lat;toEe, o iirr.rrJo fisíco-químico deverá inçluir a ;rnáli:e rJc larLole. (!rn via original elorr cópia;rutÍintlí.ldiiJ,

,6,1,8, Para ss itrns tle nrigorn veÍletal, corro ârroz branco, arror parboílizado, Iei1§o preto, Íei1úo cte corda e óleo tjc

por rneio dc certificacjo de tlassi{'ic"rÇar:

ConÍorme podemos veriÍicar através das imagens acima, o Licitante provisoriamente dectarado
vencedor, deverá apresentar as Amostras acompanhadas das Fichas Técnicas e Laudos FÍsico-

Químico e Microbiotógicos (emitidos por [aboratório QUALIFICADO e ACREDITADO) no prazo

de, apenas, 05 (cinco) dias corridos, exigência esta que Ínviabitiza a partÍcipação de inÚmeras

empresas que teriam totat condições de atender a demanda dessa MunicipaLidade, tendo em

vista que, o prazo para obtenção dos reÍeridos documentos, exige um [apso temporaI bem mais
ampto.

Embora possa parecer uma exigência tegÍtima buscar um [aboratório acreditado e certificado
conforme normas federais, na verdade, trata-se de uma irregutaridade que compromete o

presente processo.

Um Editat de Licitação, como esse de Aracati, é pubticado nos órgãos oficiais aproximadamente
10 (dez) dias antes da Sessão de Abertura e, apenas após tat pubticizaÇão, os potenciais
ticitantes tomam conhecimento dos seus termos e exigências, ou seja, teoricamente, caso não

haja nenhum vazamento de informação de Íorma privitegiada, todos terão o mesmo prazo para

anátise e preparação para participaÇão no processo licitatório.

Os taboratórios com menor demanda de tempo para emissão dos Laudos exígidos, soticitam,
peto menos, 10 (dez) dias úteis para sua confecção, ou seja, a única Íorma de se cumprir a

exigência, é ter acesso e conhecimento prévio (antes da pubticação do Edital.) dos termos do

lnstrumento Convocatório, Íato que configuraria uma aÍronta aos Princípios que regem as

LicitaçÕes Púbticas.

Nosso objetivo com esta impugnação é demonstrar que um rigor excessivo desprovido de

conteúdo substanciat pode timitar o número de concorrentes e comprometer a seteção da

me[hor proposta.

Rua Calixto Machado, 2L, Pires Façanha, Eusébio/CE
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Caso esta lmpugnação seja rejeitada, o que não se espera, soticitamos que Vossa Senhoria
acompanhe atentamente o desenrotar deste Pregão para veriÍicar os fatos aqui apresentados.

Dando continuidade ao processo e ao Editat, caso inatterado, a contratação Íutura pode não

representar a methor proposta. Pode ser considerada "vantajosa", mas não necessariamente
para os coÍres do Poder Púbtico Municipat.

O Retatório de lnstrução no 18 (Processo n4 01677 /2022-4 -Município de Aracati) e Retatório de

lnstrução no. 19 (Processo e9 01386/2022-4 - Município de Barreira) originados do TCE/CE, já se

manifestou sobre a exígência de LAUDOS ACREDITADOS e a dectarou "DESARRAZOADA OU

EXCESSIVA", com a existência de "FORTES INDÍCIOS DE IRREGULARIDADE", vejamos:

21. No entender desta Diretoria, a tegistação acima transcrita exige a

requisição dos la amostras do item 11 do editat do certame em teta.
Ademais, embora não exista menção que o [aboratório responsávet pel.a

emissão dos Laudos deva possuir o certificado de acreditação conforme
a norma ABNT NBR ISO/IEC 17025, taI exigência não se mostra
desarrazoada ou excessiva, já que tat certiÍicação tem o intuito de
promover a confiança na operação de [aboratórios, atém de garantir que

etes operem de Íorma competente e sejam capazes de gerar resuttados
vátidos.
22. tá com retação ao prazo para a apresentação de tais laudos, esta
unidade técnica entende que estão presentes fortes indícios de
irregu[aridade.
(GriÍamos e destacamos)

Sobre este assunto, a Diretoria de FiscaLização de Atos de Gestão do TCE/CE entendeu que o

curto prazo "para a entrega das amostras, com os respectivos /audos, por parte da licitante
detentora da melhor proposta, sem posslb ilidade de prorrogação, conf igura irregularidade, pois

impossibilita a participação no certame de empresas que ainda necessitem obter algum laudo",
vejamos:

32. Assim, esta Diretoria entende que o prazo de apenas 2 (dois) dias
úteis para a entrega das amostras, com os respectivos taudos, por
parte da ticitante detentora da melhor proposta, sem possibiLidade de
prorrogação, configura irregularidade, pois impossibitita a

participação no certame de empresas que ainda necessitem obter
al,gum taudo e encarece o custo de participação na Licitação. Atém
disso, pode gerar um direcionamento, já que empresas que
eventualmente tenham conhecimento prévio dos itens que serão
ticitados podem providenciar as emissões dos laudos
antecipadamente. PorÍim, taI irregutaridade pode, ainda, ocasionar um
dano ao erário em caso de desctassificação de empresa detentora de
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proposta mais vantajosa por descumprimento do prazo para a

apresentação das amostras com os respectivos [audos.
(Grifamos e destacamos)

Diante do exposto, é necessário ajustar os parâmetros para jutgar as Amostras, exigindo Laudos

de Laboratórios QuatiÍicados, em conformidade com os Princípios Constitucionais.

A Íatta de iguatdade de condições para todos os participantes do processo Licitatório é

inaceitávet e o Editat deve ser reÍormado para evitar gastos desnecessários com uma

contratação nuta.

Confiamos que o município de Aracati esteja empenhado em fornecer atimentos de atta
quatidade aos atunos da sua rede Púbtica de ensino. Por isso, acreditamos que o Editatdeve ser

ajustado conforme os pontos aqui mencionados.

3.2. pAS ESPECTFTCAçÓES pEALGUNS DOS TTENS

Ao anatisarmos o Editat, constatamos que, as especificações de atguns itens denotam um

indevido direcionamento a determinado produto/marca.

lniciatmente, caba ressattar que a divisão dos Lotes contempta Cota Reservada para ME/EPP,

então as descrições dos itens que destacaremos a seguir se repetem nos referidos Grupos.

Vejamos as descrições dos itens 7.8, 7 .12,9.1 ,9.2,9.4,9.6, 9.7, 11 .5 e 14.1:

,\ill\

7.d

,,af, r-\ r:f i;i.r;irrt;.. lrrirjr:,,;r:r. ,*ilr:,,.:l .\ Í,..'r,Jl
., 1r,.{:'.,,,, ,, t,tyví(,êd',J r,'rt.1;,8r tlr. !ir' , r:},, lil,r, j:t r

i;rli:r ütrl,: t.lr',i!p.rsÍiii,.Í1. Í)i)rJ.,.a.!í. srrjrii:ri,';.1ílrl;rl t

flucos de batatô inslesa t.rror:iilii,) Ljbiriiü r(,Jvr:5 íJr

ila5riia.,l;i;!t) Cir i)ôi;ifn lngleií, (:1rrl!,r)!i11;-r rilllL ilir
ír.11Íií,J 0Íi{1r.1 i:fii Í(>fin.: çie llt--rns. Í qlr'í,hai 11,1.,r i
irr,-1!)i,í(1!i:r1) ilir prrl.' i) p{t)dülQ div{líil p,1íil}rlrr i1

,)relrdíil iít:1..1,)l;il*ii, í(iilt diíri.ir| *l)r-'i,ri:,.1,: .irii,.i,
it,ilr, r!r.,rÍliilíii] r: lil ,i ;1orto. Âk:rr rlt', Íril,.riti!:iar.ifl
l,,l7i. ü:gill;rlift íJâ rri(jeí, la.llllii?r{,, it ,l!Orr)il rlilt\Iirr.
prOCr:Io dilvêrii l*{ rendil.fi.jf)t0 §tj,l.:iir)r,t 81] i(),{iies
!rüí i -1li"i tlrrrit t)il pt0aJUlô. i),tl,t {la. íal;rriaçAC.

valriladp e lt:lr vrsivets Vlrlrtiarte ttttrrrtttô iie i)b rrrt'rt'l
Âi).r,,.{'tÍ}tilr,] nróslía í1{:. pJôn{ili): .. ............

. 
r.r,rrr, *,oiJ,, l,rr;r:, i,.,n1i,rtol;i rjr:',ttt,rcuto. i,,t,i,:: l'r,';ir.,
,,rijrr i./i,ri,,()., tl, !,j.tjilrjr.t L Ii,;..i.) ',! tri .tirtiil r:!; 1,, 111 illl
ir1t, ii.i ri.l . lrlt.i.tli,:,:r, i:,it)iirt!) ,.)lt i{ri{!,.,,-:ir) ,trlrtlll'l

' jl ,rrí., r,,,,.,..1., ,J., i-l . il': .r.t,' i ,' li'" tiit iLl'rit,.í l,i1

: i,ir,,,trl, rri,,, ,:it,.irrr .: .'.!1rt{ :.ar}lrr:i, {ir,tl ,Li'ti'l; {l '

1.4'-1t;;1. ., iittn i,r::;.''l 1 , . ,,: ;,r,i .rr.il"',rr r:: ,ri;: .i

1:i,r,,l;. -, I,.;1 .,;1.,1. .,t, ,i ..!r,,{. i.,,1r1, l.,,fr'.},. ; I i,r ,r,'i{' {i,.'

.rli.i i.,rr;,,.r* i.r,rli,irr1ri lr.i !it.i ll{l11rl}i 11,,l)r;i:.)ríi:r {il;ri
{r^ i)i,I:)',:i ::,. ,l:,Jt,r,rllj, iri)a' r,",':i'i rjir .:lil::i.i9,'ir,.l liÍli
r1,.1,)11-i,1.3.!Í)allt::.r.1\tf!,rti,tri -rl(iil,:li1l::,r:l'ii,1iLl"','r.1,:rr
| :1,,.,1.i1 I :, ,.r: ...j, , '. {r.: J:r'' : ' i' :: {

7, r3

:,:.:,lr ', tr,:,,ri i r l,,r iJrj
,( rJ. ,.,.r ..i) ltl,r Í' 'r' .,il I ir,rrr.,r r ,.,r,1r ]i 1,. íri í,

..1.]...i.:,., ,:', .'':. ,j,'.1. ,.{1'

r)ir./i.r.r .;.. ,. 'jillltll,, iiill. lrli i.r a tb 11t1,:\,:tt:l,- l: ,il fit l'
.rl(l ri,. lij.rl i/ca rr",r. ltil Í)i:{} íi.li}. t 1:,,i;.r1.1 ! I i,\i,,i1rliJ

lji' i.'.: ili.., , ii ,!rltl 11r l.;ln rj:' .'irirj:rj.i t!)r' ,::i)1lrl

;lí,,it:r:r,1 iirr | ,',.ilJl1l
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FLOCOS DE BATATA INGLESA E BOLO DE BANANA, AVEIA E

não são produtos usualmente aos beneÍiciários do PNAE, e as suas
crer que foram copiadas de produtos específicos, e apenas tais produtos

s, fato que denota um direcionamento itegat e, consequentemente,

íuino ârn triÍer cnngela<la. l:lrii: lri;:« rl'r !r
o i'r*rlt;lr: tiuvr. tel ,rrifi o1..l}. {0?I a1:r:*tê}á4,

aa1 â(.: i,ri1,iir: r, t]1r l)aí *c j1i-r Eslad<t <JC rí:lI§í:r.\;;içf, {1, tilrr) i}ij*t

a,,ií ,li1ri t1|{i;l , ril , :i,1,;r\h ,ú }!i),),- .,1:r ir r,;,.li,l;íli}.
l'. ),i 1.i.itij,.) rlrL,rlrrr .r ll''t ,,ó ,!., ,i, ,.,,ir, r:J. li.i
{ llii,,,l ,i! 111 ,l;':.-,ilr , rr,}jti1r rll{j.),: |,! irrr,rRiíir.,l,rrr r.
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pantes, contrarÍando o interesse Púbtico.
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A inctusão desses itens prejudica a Licitação, comprometendo a livre concorrência e a busca
da proposta mais vantajosa para a Administração. Esse direcionamento trará grandes prejuízos

aos cofres pÚbticos de Aracati, como demonstraremos.

Já as proteínas de origem animal apontadas nas imagens acima, possuem um Íorte indício de

direcionamento para a marca "SABOR OO SfnfÃO", principatmente, ao veriÍicarmos a

exigência de embatagens ""ptástica transparente à vácuo termo formáveI em fitme de atta
barreira", que é a tal da embatagem PET+PE.

Grandes marcas, de renome nacionat, como SADIA, FRlBOl, FRIBAL, SWIFIT etc, que teriam
ptenas condições de satisÍazer as exigências de quatquer tipo de atimentação, tanto dos
serviços púbticos como de restaurantes conceituados, não atendem a especif icação do tipo de

EMBALAGEM.

Empresas que que seguem o maior padrão de quatidade na produção de seus produtos, não

seriam boas o suÍiciente para atender as necessidades da rede municipaI de ensino de Aracati?

Já as especificações do LEITE EM PO INTEGRAL INSTANTÂNEO, especiatmente no que se reÍere
ao detathamento do enriquecimento por vitaminas e minerais, aponta um direcionamento para

a marca "BOM DU LElTE", sendo que o reÍerido fornecedor não disponibitiza seus produtos para

aquisição no mercado comum, apenas para compradores setecionados, Íerindo os Princípios
que regem os Certames Púbticos.

Conforme podemos veriÍicar através dos e-mails de soticitação abaixo, Íica comprovado que o
produto "BOM DU LEITE" não é vendido para "quatquer um", pois, como podemos notar, a

empresa fornecedora nem ao menos responde às soticitações, vejamos:

[r{ &mai*
. * --. * * -,, -, - - -,.,:., - **.
mlldtrç§o
l ffielrssffir

fn, nlÍíriíltE{hÕ <nrwfl, Íra$Qgrnd,ôGrí»
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MV Re pre*entãQtiê§ <fitvc*fti rÉp@grrtail. c*m>
Pârâ: iltendiÍT'[ÉnÍÊ@r/i*lâctêâ.ind.t]r

Rua Calixto Machado, 21, Pires Façanha, Eusebio/CE

Co n tato s ; +5 5 85 9. 9 79 5 - 6084 - re n ato n r gn t g q-u n'ia"@Xj-q-qd-ç9lff"
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Bor^rt tJial

Ae,llprÉüat tulV COI!,1Eí{ülü E REPRESEtIIAÇtlE§ LT[}A, iÍx*critâ süt} ü CNPJ $ú fi'31"782,ü333i0üfi1-6i{,
solirila Êsdêstrú c*mo rjie*te dít Via Lacte*, Í]êrÍâ quo pússârTrôs eístuar üórnprÉt§, a fím de â{ender
murulcipi*s, hi:j* visto qr.je tíâhâlhár,lôs üôrfi litilâÇÕe§, cnpj em ârlexô.

TarrlrÉrx §ülieü,ánxosdü iüxêdtátô ãirÍü§tÍâ§ oo Leitg Çm pÓ integfal Cüm 12 vítãmiilâ$, dê
5§ü9, jr.rntarnentc úorn tüdi: a dOCUmgntaÇão, pâíâ eprêssntar Ro *erliarnê licitátúriô d& FrsfÊi[uri]

PvX ur)Ícipríf d ê F$r1iíT]-C E "

Pür gefitilBrü cúÍlfirÍfiêr o retrit:rit'r:errlo d{isis ÊÍsüil.

2 anexos

-"1 Cnpj MV.pdfr 1i2K

.i 1 Contrato Soclal por Trtntforrnaçâo MV.pdf
-r 1368K

mv n*pr***ntaÇoes "nru.u,n,*pbf *u,,..u*t
Para: utendlrnento@vialacteá,ind"t)r

Bôá türdÉi. §stái,rlôs no eguardo dÉ ürft Íúlsrfio sú effiêit.
,,

i.
É*\Í,â*.pr#f *rttâçÕe* <ír*\&srí*rêp@Sr*s**.Êôín§

§olicitação

MV Rs p/ê$êntâsóês .mçcornrsp@gmail.ci:ni >

Pât'§ ; ãiÉndi rnÉniüG viàlâc.tcla,i nd.,br

Born dial

§útídtâíÍros ânÕsrnás do Leite êm po int*gral cúff| Yitãminas, de Í kg,;r.rnrâmenle rôír
[üd8 á dütumSntâçãO, p*râ âprêsÉ*tár í]o cé]rtsme :licitalúrío da Prefeitura tulunicjpáldÉ AÍêcâti-CE.

Fôr gÊíitilêzâ, c*nfirmar s reüêbifiientÕ dÉste ÉíTlâil.

O mais grave não é apenas o direcionamento para uma marca específica, mas sim o fato de que

tais produtos não possuem comerciatizaçáo livre, para quatquerctiente, como é o exempto da

lmpugnante.

1ü dÉ jánêirô dê 2[i35 à§ x 5:§-*
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A desctassificação do Lote ocorrerá quando atgum dos produtos não atender às exigências

estiputadas no Editat.

É aíque começa a improbidade e itegatidade neste tipo de ticitação.

Chegamos ao momento cruciaI da Licitação. Tudo que Íoi descrito até este ponto cutmina na

apresentaÇão das Amostras.

A única empresa capaz de adquirirtodos os itens de cada [ote, incluindo os destacados nessa

Peça, e apresentar as amostras exigidas, bem como, providenciar as respectivas Fichas

Técnicas e Laudos, será a ticitante que teve acesso, de forma estranha e ocutta, ao Termo de

Referência, antes de sua divutgação.

Todas as demais empresas não terão acesso ao mercado comum e tegat para adquirir esses
produtos e, posteriormente, apresentar suas amostras no momento adequado.

Consequentemente, tais empresas serão desctassiÍicadas e as ticitantes subsequentes,
conforme a ordem de ctassiÍicação dos [ances, serão convocadas.

Pretendemos esctarecer os fatos para quem quiser ver. Para quem não quiser, basta conctuir
no jutgamento desta impugnação que "são especiÍicações que atendem ao interesse púbtico"

e "Íoram exigências do corpo técnico desta preÍeitura". Sabemos quaI interesse está por trás de

cada exigência absurda deste processo.

4. DO DIREITO

A tegistação brasiteira sujeitou o procedimento ticitatório aos princípios do art. 37, inciso XXl,

da Constituição Federa[, vejamos:
Art. 37 - A administração púbtica direta e indireta de quatquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federat e dos Municípios
obedecerá aos princípios de tegal,idade, impessoatidade, moratidade,
pubticidade e eficiência e, também, ao seguinte:

(...)

XXI - ressatvados os casos especiÍicados na tegistação, as obras,
serviços, compras e a[ienaçôes serão contratados mediante
processo de Licitação púbLica que assegure iguatdade de condições a

todos os concorrentes, com ctáusutas que estabeteçam obrigações de
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da

lei, o quat somente permitirá exigências de quatiÍicação técnica
econômica indispensável à garantia do cumprimento da obrigação.

Rua Calixto Machado, 21, Pires Façanha, Eusébio/CE
Contatos: +55 85 9.9795-6084 - fenatonrorrtç;"U"n:"a"QfçlS"U.d.gS.m
lg.l @adv.renatomontesuma
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(Grifamos e destacamos)

o artigo 50 da Lei no 14.13312021 comptementa o dispositivo mencionado anteriormente,

acrescentando que:

Art. 50 Na apticação desta Lei, serão observados os princípios da

l,egatidade, da impessoatidade, da moralidade, da pubticidade, da

eficiência, do interesse púbtico, da probidade administrativa, da

iguatdade, do ptanejamento, da transparência, da ef icácia, da

segregação de Íunções, da motivação, da vincutação ao editat, do
jul,gamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabitidade, da

competitividade, da proporcionatidade, da ceteridade, dâ

economicidade e do desenvotvimento nacional SustentáVet, assim

como as disposições do Decreto-Lei no 4.657, de 4 de setembro de 1942

(Lei de lntrodução às Normas do Direito Brasiteiro).
(Grifamos e destacamos)

Os dispositivos tegais mostram que a Licitação deve seguir os Princípios da lsonomia e

lguatdade de Condições para todos os concorrentes. No entanto, o Edital do procedimento

ticitatório citado viota esses princípios ao impor requisitos que timitam a participação de várias

empresas.

O art. 90, inciso l, atíneas "a" e "c" da Lei no 14.133/2021 proíbe ctáusutas ou condições que

comprometam, restrinjam ou frustrem a competição na ticitação, assim como quatquer

tratamento diferenciado de natureza comercia[. Segue o dispositivo:

Art. 90 - É vedado ao agente púbtico designado para atuar na área de

Licitações e contratos, ressatvados os casos previstos em lei:

| - admitir, prever, inctuir ou toterar, nos atos que praticar, situações
que:

a) comprometam, restrinjam ou Írustrem o caráter competitivo do
processo Licitatório, inctusive noS caSoS de participação de sociedades
cooperativas;

(...)

c) sejam impertinentes ou irretevantes para o objeto específico do

contrato;
(Grifamos e destacamos)

O Tribunat de Contas da União, no exercício de sua competência, já determinou a anutação de

certames ao constatar o direcionamento das especificaçÕes, conÍorme demonstrado abaixo:

Rua Calixto Machado, 21, Pires Façanha, Eusebio/CE

Contatos: +55 85 9.9795-6084 - rena!-o{tronte§"Um-A1QiS|SU"d.sAm

lg.: @adv.renatomontesuma
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REPRESENTAÇAO. PREGÃO EIETRÔruICO COM INOíCIOS DE

DTRECIONAMENTO DAS ESPECIFICAÇOES PARA MODELOS DE

DETERMINADO FABRICANTE DE CULTIVADORES MOTORIZADOS.

ADOÇÃO DE MEDIDA CAUTELAR DE SUSPENSÃO DO CERTAME.

orTrvAS. ALEGAÇÃO DE QUE A ESPECIFICAÇÃO CONSTOU DO PLANO

DE TRABALHO DE COI.IVÊI.IIO. AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVAS TÉCNICRS

PARA A ESPECIFICAÇÃO DIRECIONADA. FIXAçÃO DE PRAZO PARA

ANULAçÃO pO CERTAME. C|ÊNCA AO CONCEDENTE ACERCA DAS

MEDIDAS CORRETIVAS NECESSÁRIAS A CONTRATAÇÃO PRETENDIDA E

AOS DEMAIS INTERESSADOS. ARQUIVAMENTO. (TCU - TC-

009.81812013-8. AC-2387-34113-P. Data da Sessão: 41912013 -
Ordinária.)
(Grifamos e destacamos)

De acordo com Joe[ de Menezes Nieburh:

O princípio da competitividade significa a exigência de que a

Administração Públ.ica Íomente e busque agregar à ticitação púbtica o

maior número de interessados, para que, com othos na eÍiciência e na

isonomia, aumentando o universo das propostas que thes são
encaminhadas, eta possa legitimamente escother aquela que seia a
mais vantajosa ao interesse púbtico.

(...)

A participação em ticitação púbtica deve ser amplamente franqueada a

todos os interessados que demonstrem condições de cumprir o objeto
ticitado, sem que se permita incluir nos editais ctáusulas ou
condições que frustrem o princípio da competitividade, essencial
para todos os certames.
(GriÍr*.t. d*a.camos)

Assim, Íica evidente que os pontos levantados nesta lmpugnação viotam díspositivos
constitucionais, incluindo o mencionado anteriormente, bem como aquetes estabetecidos no

art. 50 e no art. 19, inciso lll, ambos da Constituição Federat, atém de disposições
infraconstitucionais, considerando que criam obstácutos ao procedimento ticitatório.

5. DOS PEDIDOS

Diante dos fatos e fundamentos apresentados, a lmpugnante soticita ao Pregoeiro(a) que

considere o seguinte pedido:

a) Seja conhecido e deÍerido o pedido de lmpugnação;
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b) Que seja repubticado o editat do PREGÃo elrrnÔNlco No o8.oo1-2025/sRP,
escoimados dos vícios apontados e, consequentemente, 9uê seja o prazo pra

apresentação das Amostras, Fichas e Laudos amptiado para, no mínimo, 15 (quinze)

dias úteis, bem como, exctuídos os itens 7 .8,7 .12 e 11.5, tendo em vista não se tratar
de produtos usuatmente destinados aos beneficiários do PNAE, e, Íinatmente, a

revisão e modiÍicação das exigências referentes aos itens 9.1,9,2,9.4, 9.6, 9,7 e 14.1,

pois, possuem um caráter restritivo ao universo de participantes;

c) Ressattamos que todos os pedidos referentes aos produtos apontados no item
anterior, sejam considerados também parc os produtos destinados a COTA

RESERVADA PARA ME/EPP;

d) Caso essa nobre CPL entenda por manter inatterado os Termos do lnstrumento
Convocatório, requeremos que seja emitido Parecer assinado peta Responsável

Técnica da Atimentação Escotar do Município de Aracati, indicando a base tegat e

técnica para manutenção das exigências, bem como, que sejam apresentadas TODAS

as MARCAS E PRODUTOS utitizados para etaboração do Termo de ReÍerência, tudo
como forma de dar transparência ao presente Certame.

Caso os argumentos apresentados não sejam aceitos, este documento será encaminhado aos

órgãos de fiscatização e controte, como o Ministério Púbtico, a Procuradoria de Justiça dos

Crimes Contra a Administração Púbtica (PROCAP) e Tribunal de Contas do Estado, devido às

irregutaridades identiÍicadas no processo ticitatório em questão.

Termos em que pede e espera deferimento.

Eusébio/CE, 23 de janeiro de 2025.

RENATo âfii11ã"^ÍSl,T[t,i;ililf^"'
MONTESUMA LIMA Dados: 2025.0r .23 10:01:21

-03'00'

RENATO MONTESUMA LIMA
oAB/CE No 18.697

M V ARAUJO Assinado dê foÍma

coM u N r cACAo:3 :S[i],liJ^TXjli,'#
1 7820330001 64 o33ooot6a

Rua Calixto Machado, 21, Pires Façanha, Eusébio/CE

Co ntato s : +5 5 85 9. 9 79 5 - 6084 - re n a to.It o n t es LUnj:.(['LcJ"Q.Ud.çg-n
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Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de
Pequeno Porte
Secretaria Nacional de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte
Diretoria Nacional de Registro Empresarial e lntegraçâo
Secretaria do Desenvolvimento Econômico

(da sede ou
iede for enl outra UF)

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado clo Ceará

IVV COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

requer a V.So o deferimento do seguinte ato:

NO DE CODIGO CODIGO DO
VIAS DO ATO EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

NO FCN/REMP

ilt IIil ilflffi]ililil1rilt rilr ffilr
cEP240029113t]

ALTERACAO

ALTERACAO DE NOME EMPRESARIAL

TRANSFORMACAO

ALTERACAO DO TITI]LO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

ENTRADA DE SOCIO/ADMINISTRADOR

EUSEBIO
Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Cornércio:

Nome: _---
Assinatura:

Telefone de Contato:

DECISÃO SINGULAR

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

DECISÃO COLEGIADA

SIM

f] lrao 
--t-t. Responsável

DECISÃO SINGULAR

l-l Pro".""o em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

f- o".""o cieferido. Publique-se e arquive-se.

f_1,-ro""""o indeferido. Publique-se.

! srHlr

_t_l_
Data

Processo ern Orderrr
A clecisão

_t_t__
Data

Responsável

Respons:t t",r:,'l

f] runo --t-t
Data Responsável

2â Exigência

tl
3a Exigência

n
Exigência

I

DECISÂO COLEGIADA

l-l Pro""""o em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

n Pro".="o <ieferido. Publique-se e arquive-se

I-l Pro.u.=o indeÍerido. Publique-se.

__t-_l__
Data

2a Exigência

tl
3'Exigência

tr
4'Exigência

T
5" E*ióêiiciá

t:

Vogal Vogal

Presidente da ___ Turnra
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MV COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA
cNPJ 31.7 82.033/0001 -64

Contrato Social Unipessoal Por Transformação de Empresário
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MARLON VIDAL ARAUJO, brasileiro, casado em comunhão parcial de bens, empresário, nascido em

2010511988, Número da identidade FG682739 SRDPF-CE, CPF 027.473.723-08, residente e domiciliado a

Rua Jose Mario Viana da Silva, no 156, bairro Coite, CEP 61765-420, Eusébio - Estado do Ceará. Titular da

Empresa lndividual que gira nesta praça sob a denominação de "M V ARAUJO COMUNICACAO", inscrita

no CNPJ sob n" 31 .782.03310001-64, estabelecida à Av. Eusebio de Queiroz, no 4579, Loja 26 e 27, Bairro

Centro, CEP 61.760-000, Eusébio -- Estado do Ceará, com registro na JUCEC sob o NIRE no 23103871399,

ora transforma seu registro de EMPRESARIO INDIVIDUAL para SOCIEDADE LIMITADA na condição de

UNIPESSOALIDADE, nos termos do § 1o do art. 1.052 da Lei '1 0.406, de 10 de janeiro de 2OO2 (Código

Civil) e mediante as cláusulas seguintes.

CAPíTULO PRIMEIRO

DO rNÍCrO, DO PRAZO DE DURAÇÃO, DA DENOMTNAÇÃO, DA SEDE E DO OBJETO.

CLAUSULA PRIMEIRA A sociedade gira sob o nome empresarial de "MV COMERCIO E

REPRESENTACOES LTDA", Com o nome fantasia de "MV COMUNICACAO", inscrita no CNPJ sob n"

31 .782.03310001-64, estabelecida à Avenida Eusebio de Queiroz, n" 4579, Loja Master, Centro, CEP

61.760-046, Eusébio - Estado do Ceará.

Paráqrafc: unico - A pessoa jurídica, doravante sob a forma de sociedade, teve o início das atividades em

OOllOl2OlB e terá prazo de duração indeterminado, não tendo filiais presentemente, podendo, entretanto,

criá-las ern qualquer parte do territorio nacional.

CLAUSULA SEGUNDA - A sociedade tem por objeto:

47.29-6-99 - Comércio varejista de produtos alimentÍcios em geral ou especializados em produtos

alimentícios não especiÍicados anteriormente.

46.17-6-00 - Representantes comerciais e agentes do comércio de produtos alimentícios, bebidas e fumo.

47.21-1-02 - Padaria e confeitaria com predominância de revenda.

47.21-1-03 - Comércio varejista de laticínios e frios.

47.51-2-O1 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática.

47.61-O-O3 - Comércio varejista de artigos de papelaria.

47.89-0-05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários.

63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet.

85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial.

Parágrafo Primeiro - Na execução das atividades de Comércio, os produtos não circulam nas dependências

da empresa e não ocorrera armazenamento de produtos e mercadorias
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MV COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA
cNPJ 31 .7 82.033/0001 -64

Contrato Socia/ Unipessoal Por Transformação de Empresário
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cRpíruro SEGUNDo

DO CAPITAL SOCIAL, DA RESPONSABILIDADE DOS SOCIOS.

CLAUSULA TERCEIRA - A pessoa Jurídica, doravante sob a forma de sociedade, passa a ter o capital de

R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), sendo R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) representados pelo acervo da

atividade empresarial, por parte de MARLON VIDAL ARAUJO, e R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil

reais) da integralização com recursos proprios. Dessa forma o capital da sociedade, é de R$ 200.000,00

(duzentos mil reais) divididos em 200.000 (duzentos mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada,

totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente e legal do país, representadas da seguinte forma:

Paráqrafo Primeiro - A responsabilidade do sócio único é restrita ao valor de suas quotas, não havendo

responsabilidade solidária pelas obrigações sociais, respondendo, no entanto, pela integralização do capital

social.

Paráqrafo Sequndo - Sobre as quotas acima, pesa a cláusula restritiva de incomunicabilidade e

impenhorabilidade.

CAPíTULO TERCEIRO

DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE.

CLAUSULA QUARTA - A administração e o uso da sociedade empresarial serão da competência do sócio

MARLON VIDAL ARI\UJO, com poderes e atribuições de sócio administrador, podendo praticar todos os

atos necessários à realizaçáo do objeto social, sendo-lhe vedado obrigar a sociedade em operações

estranhas aos fins sociais. Caberá ao sócio administrador acima mencionado representar a sociedade ativa

e passivamente, em juízo ou fora dele, podendo o mesmo realizar todas as operações que disserem

respeito aos objetivos da sociedade, inclusive nomear procuradores e prepostos em nome da sociedade.

Paráqrafo Primeiro - É permitida a designação de administradores não sócios, residentes no país,

nomeados ou não em ato separado e mediante aprovação de sócios que representem, no mínimo, dois

terÇos do capital social.

Parácirafo Sequndo - Não será permitido aos administradores e aos procuradores obrigar a Sociedade em

negócios de favor, que impliquem responsabilidade econômica ou patrimonial à sociedade.

Paráçtrafo Terceiro - São nulos e não produzirão quaisquer eÍeitos em relação à Sociedade todos e

quaisquer atos do sócio, administrador e/ou procuradores da Sociedade que pretendem envolvê-la, direta
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Sócio Capital Social
Quotas Valor (R$) o/lo

MARLON VIDAL ARAUJO 200.000 200.000,00 100,0

TOTAL 200.000 200.000,00 100,0
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ou indiretamente, em negócios e/ou operações evidentemente estranhos aos seus negócios, contraindo '," t

obrigações garantias espécie, em beneÍício proprio e/ou de terceiros.

Paráctrafo Quafto - A Sociedade não será responsabilizada por atos do administrador, quando não forem

respeitados os limites impostos por esse contrato social ou pela lei.

Paráqrafo Quinto - O administrador poderá ter uma retirada mensal, a título de pró-labore, cujo valor será

fixado, periodicamente, por deliberação escrita do sócio, representando a maioria do capital social.

CLAUSULA QUINTA - O sócio fará jus a um pro labore mensal, cujo valor será por ele fixado, até o dia 5

(cinco) do mês seguinte ao vencido.

CLAUSULA SEXTA - O Administrador declara para todos os efeitos legais, que não está impedido de

exercer o comércio, nem a administração de sociedade empresária, em virtude de condenação criminal,

cuja petra vede o exercício da administração de sociedade empresária, nos termos do art. 1.011, § 1o do

Código Civil.

CAPíTULO QUARTO

DO EXERCÍCtO SOCTAL, DO BALANÇO, DA DtSTRTBUTÇÃO Or LUCROS E PREJUíZOS

CLAUSULA, SETIMA - Ao término de cada exercício em 31 de dezembro, será procedido á elaboração do

irrventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo ao sócio único, os lucros

ou perdas apuradas.

Paráqrafo lJnico - A critério do sócio e no atendimento dos interesses da própria sociedade, o total dos

lucros poderá ser destinado à Íormação de reservas de lucros, no critério estabelecido pela lei 6.404176 ou

então, permanecer em lucros acumulados para futura destinação.

CAPíTULO QUINTO

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

CLAUSULA OITAVA - Falecendo ou interditado o sócio, a sociedade continuará suas atividades com os

herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes, o valor de seus

haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução,

verificada em bralanço especificamente levantado.

Paráqrafo unico - Os mesmos procedimentos serão adotados em outros casos em que a sociedade se

resolva em relação a seu sócio de acordo com os artigos 1.028 e í.031 do CC/20O2.

CLAUSULA NONA - O administrador declara, sob as penas da Lei, de que não está impedido de exercer a

administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob

os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou crime
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Contrato Social Unipessoal Por Transformação de Empresário

falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o

sisterna financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo,fé t' 
,

pública ou a propriedade. '- i r'i i

CLAUSULA DECIMA - DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA: Declara para os efeitos de enquadramento

como microempresa que o valor da receita bruta anual da empresa não excederá no ano da constituição, o

Iimite fixado no inciso I do artigo 3o da Lei complementar no 123 de 14 de dezembro de 2006, e que a

empresa não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusões relacionadas no § 4o do art. 30

mencionada Lei.

CAP|TULO SEXTO

DO FORO

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - Fica eleito o foro de Eusébio (CE) para o exercício e o cumprimento dos

direitos e obrigações resultantes deste contrato. E por se acharem em pleno acordo, em tudo quanto neste

instrumento particular Íoi lavrado, obrigam-se a cumprir o presente assinando-o em uma via destinada ao

registro e arquivamento na Junta Comercial do Estado do Ceará.

Eusébio - CE, 01 de setembro de 2024.

MI\RLON VIDAL ARAUJO

CPF no O27.473.723-08

Sócio Administrador
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LENIRA CARDOSO DE ALENCAR SERAINE

Fortaleza. segunda-Íeira, 30 de setembro de 2024
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